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[…] para que não se perca o brilho […]




MARA LOBO (Patrícia Galvão), “Cinquentenário de Machado de Assis”, Suplemento A Tribuna, Santos, ano II, n. 77, p. 4, 14 set. 1958 (Literatura).












Pré-textuais




Nota Editorial




Para o estabelecimento de texto de todos os volumes de O Jornalismo de Patrícia Galvão, foram utilizados como base, além de partes do processo a que Patrícia Galvão respondeu na Justiça e do documento de sua expulsão do Partido Comunista, os escritos da autora publicados em: O Homem do Povo (São Paulo, 1931), Diário de Notícias (Rio de Janeiro, 1933), A Noite (São Paulo, 1942), Vanguarda Socialista (Rio de Janeiro, 1945-1946), Diário de S. Paulo (São Paulo, 1946-1948), Jornal de São Paulo (São Paulo, 1949-1950), Fanfulla (São Paulo, 1950-1953) e A Tribuna (Santos, 1954-1963).




Nesse trabalho minucioso, foram corrigidos erros tipográficos evidentes e foi feita a atualização ortográfica de acordo com as regras vigentes. Os títulos das obras citadas pela autora foram padronizados de acordo com o manual de estilo da editora; procedimento semelhante foi adotado no caso de palavras e expressões em língua estrangeira, que ficaram em itálico. No mais, foram mantidas as escolhas de pontuação originais da autora, assim como as variações no uso de maiúsculas e minúsculas em diferentes momentos, por exemplo, no caso de diversos eventos históricos.




De acordo com a pertinência, ao longo dos textos de Patrícia Galvão foram inseridas notas explicativas tanto para esclarecimento de conteúdos dos escritos pela autora como para informar ao leitor algumas decisões tomadas na organização e edição dos textos ora publicados. Por fim, completa a obra uma bibliografia atualizada com publicações da autora e sobre ela.
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Prefácio – Tique-taque, Tique-taque… – GERALDO GALVÃO FERRAZ





O tique-taque constante acompanhava minhas tardes quentes e descuidadas. Jogando futebol de botão, tentando montar estruturas metálicas de um brinquedo, o Meccano, que deveria me tornar um engenheiro, ou como trilha sonora de um livro de Tarzan, lá estava o matraquear que cortava o ar tropical da Baixada Santista. Eram duas Remington, uma portátil, que tinha um status mais humilde no escritório, e uma daquelas grandes, maciças, cujo funcionamento me fascinava (era possível ver os bastidores daquela construção de causa e efeito ligando as teclas às letras que surgiam na folha de papel).




Era minha mãe escrevendo, escrevendo, escrevendo. Escrevia coisas pessoais também, mas quase sempre eram textos para jornal: crônicas, reportagens, notas, colunas. E também me impressionava a forma com que ela não parecia pensar muito no assunto, o tique-taque não parava, as letras surgiam em palavras, frases e parágrafos. Não era daquelas pessoas que demoram, saboreiam cada vocábulo ou o arrancam de alguma profundeza íntima. Se ela interrompia a escrita, era para procurar alguma referência num título da biblioteca preciosa reunida ao longo das vidas dela e de meu pai. Ou para acender mais um dos seus cigarros Continental sem filtro, claro. Ou ainda para dar um golinho no gim-tônica sagrado.




Para usar um lugar-comum caracterizando uma situação nada clichê, o jornalismo corria nas veias de Patrícia Galvão. Ela usou, além do seu nome oficial, muitos pseudônimos como jornalista – Patsy, Gim, Pt., Pat, Mara Lobo, Moleka, entre outros –, mas não o que ficou famoso. Pagu ficou mais como o codinome da mulher que fez da vida uma forma de militância. Não é para menos que, quando se desiludiu com o Partido Comunista, passou a detestar que a chamassem de Pagu, pois esse era o rótulo de uma página virada. É irônico que exatamente esse nome seja a etiqueta de sua sobrevivência na memória histórica e cultural do Brasil.




Ser jornalista, para Patrícia Galvão, era, além de um ofício que ela dominava para sobreviver, uma forma de militância. Basta folhear estas páginas, ler uma ou outra parte de seu texto, para conferir isso. Ela usava seu trato com as palavras, seu agudo senso crítico, sua visão político-social, sua irreverência e seu senso de humor para expressar, como repórter, cronista ou comentarista em colunas, o que julgava ser uma espécie de fermento que faria germinar alguma coisa de melhor nas pessoas. Ela sempre conservou um tipo de idealismo um tanto ingênuo de que a ação individual, ora política, ora intelectual, transformaria o mundo. O fato de ter conseguido preservar esse sentimento de solidariedade, apesar de todas as porradas que levou, de tantos desenganos e de tantas explorações, é comovente e admirável, sobretudo em tempos cínicos como o nosso.




O jornalismo de Patrícia Galvão cobre praticamente três décadas, um pouco mais se incluirmos os primeiros exercícios e os desenhos publicados na Revista de Antropofagia, editada em forma de suplemento no Diário de S. Paulo, em 1929. Mas sua atividade inicial como jornalista aconteceu em 1931, como autora de história em quadrinhos e colunista no jornal O Homem do Povo, um nanico que fazia com Oswald de Andrade.




É conhecida a história do jornal que foi empastelado por estudantes da Faculdade de Direito do largo de São Francisco, em São Paulo, após um entrevero com a jornalista de 21 anos que, de arma em punho, tentava defender seu direito de fazer críticas demolidoras ao establishment paulista, calcado nos privilégios concedidos pela riqueza cafeeira. Só dois anos depois, já em plena atividade política contra o governo ditatorial de Getúlio Vargas, é que estreia na grande imprensa, num dos jornais mais importantes do Rio de Janeiro, o Diário de Notícias, como cronista. Seu estilo em geral é o da conversa entre amigos. Não é pedante, embora os assuntos de que trata fossem um prato cheio para arrogâncias intelectuais, prática muito encontrada entre quem escrevia nos jornais da época. Lembremo-nos de que era o tempo em que o jornalista ainda podia ostentar brilhos de pensador e árbitro de bom gosto, nada como na atualidade em que sua atividade industrial praticamente se limita a preencher o espaço entre anúncios, com textos que são avaliados pela centimetragem, e não pela qualidade de conteúdo.




Mas as crônicas de Patrícia Galvão, quer tratassem de crítica literária e existencialismo, quer da falta d’água e das favelas da cidade, são simples, diretas e dirigidas a um interlocutor esclarecido. Elas não demonstram um paternalismo inadequado nem são propaganda partidária pura.




Como se verá aqui, após prosseguir na mesma trilha com as crônicas que assinava como Ariel, uma feliz escolha de pseudônimo se nos lembrarmos da personagem de Shakespeare em A Tempestade, um espírito invisível que toca corações e mentes das pessoas, ela escreve num jornal político chamado Vanguarda Socialista, uma criação do jornalista e escritor Mário Pedrosa, já nos tempos em que a ditadura getulista caíra de podre no mundo que acreditava nas promessas da democracia do após-Segunda Guerra Mundial. O jornal era altamente ideológico, de pequena circulação, mas marcou época devido à qualidade dos colaboradores, que tinham como traço de união a busca de um socialismo democrático e o desengano com o comunismo desencadeado pelos expurgos stalinistas e pela opção pelo totalitarismo monolítico.




As crônicas de Patrícia Galvão são um caso à parte no jornal, pois, além de serem uma ilha de acessibilidade e bom papo num oceano de textos hard e de retórica partidária, não gritam palavras de ordem ao leitor. Pelo contrário, sussurram com ideias de lógica e razão, de humanismo e emoção. Já uma jornalista com pleno comando do seu ofício, são uma delícia as crônicas de Cor Local, que foram publicadas no período de 1946 a 1954 no Diário de S. Paulo, um dos carros-chefe da maior cadeia de jornais do Brasil da época, os Diários Associados, de Assis Chateaubriand; no independente Jornal de São Paulo, que não durou muito; e em A Tribuna, de Santos, jornal em que Patrícia Galvão escreveu até sua morte.




Ela era, então, uma jornalista respeitada e temida, pela sua integridade e por sua implacável má vontade para com as mediocridades. Dirige seu olhar para o que sempre a acompanhou, a fascinação pelo novo, pelo que levava adiante o horizonte mental das pessoas. Mas, baseada na sua constante sede de informação e na vivência que carregava, era exigente na avaliação. É significativa, pois, sua única menção elogiosa a uma nova escritora ser de destaque para um valor que se tornou mais tarde uma quase unanimidade nas letras brasileiras, Clarice Lispector.




O jornalismo de Patrícia Galvão tem uma orientação mais política; contudo, não deixa de mostrar sua decidida inclinação pelas artes. Até porque as décadas de 1930 a 1950 no Brasil tiveram a política e a arte como estranhas companheiras de cama. Os debates ideológicos se misturavam com as discussões estéticas. Um pouco como em toda parte, nesse período, mas aquecidos pela luta contra a ditadura varguista e sua orientação de repressão brutal contra seus inimigos.




Nos textos, percorre-se um painel do que era a grande efervescência intelectual desses anos em São Paulo e no Rio de Janeiro. Basta citar alguns dos personagens dessa ciranda como Mário e Oswald de Andrade, Sérgio Milliet, Lasar Segall, Rachel de Queiroz, o palhaço Piolin, Antônio de Alcântara Machado, Lygia Fagundes (que ainda não era Telles), Antonio Candido, Flávio de Carvalho, Murilo Mendes, Carlos Drummond de Andrade e muitos outros. Com coadjuvantes estrangeiros especialmente convidados como William Faulkner, García Lorca, André Gide, Jean-Paul Sartre, Franz Kafka, Sherwood Anderson, Eugene O’Neill e outras admirações. Perto deles são patéticos os políticos, de Getúlio a Ademar de Barros, passando por Stálin e Luís Carlos Prestes.




A reunião dos textos jornalísticos de Patrícia Galvão é um acontecimento cultural de importância para a história intelectual e política do Brasil e, claro, para a história do jornalismo brasileiro, de bibliografia tão pobre, sobretudo quando se trata desse período.




É de simples justiça exaltar o magnífico trabalho de garimpagem do professor Kenneth David Jackson, da Yale University, que como um Indiana Jones (sem chapéu e sem chicote, diga-se) venceu obstáculos aparentemente intransponíveis e presenteou o Brasil com este material que, sem sua tenacidade e paixão pelo tema, ficaria apodrecendo nas prateleiras dos arquivos infelizmente tão malcuidados da memória brasileira.




A leitura destes textos, muitos os quais eu desconhecia, foi como uma madeleine proustiana de sabor inigualável. Com ela, logo estava ouvindo de novo as teclas da Remington batendo e rompendo o silêncio da tarde praiana de mormaço e de vento noroeste que trazia o cheiro do mar.




Como brasileiro, jornalista e filho de Patrícia Galvão, deixo aqui a minha palavra de agradecimento.












Apresentação – Uma Noção Mais Alta e Mais Nobre do Que Somos – KENNETH DAVID JACKSON









UMA VOZ DE GRANDE VALOR E SENSIBILIDADE




Patrícia Rehder Galvão, a celebrada musa canibal da Pauliceia, a Pagu dos salões modernistas e da militância agitadora no Brasil dos anos 1920 e 1930, a aluna de arte de Tarsila do Amaral, a esposa de Oswald de Andrade, “essa mulher de grande valor e sensibilidade” 1  – nas palavras de Carlos Drummond de Andrade –, tinha múltiplas identidades: mulher, aluna da Escola Normal, candidata a concurso de beleza, rebelde e revoltada, desenhista, declamadora, escritora, tradutora, viajante mundial, intelectual, mãe e, especialmente, crítica da cultura nacional. É uma das figuras femininas mais notáveis do Brasil do século XX, conhecida, sobretudo, pela trajetória de sua vida e por sua voz forte e direta.




Patrícia Galvão tinha verdadeira paixão pelo jornalismo. No diário A Noite, ela percebia no jornalismo “a eventualidade de novos voos”, como escreveu em 22 de agosto de 1942 em “Primeira Página”, e a promessa do “real conhecimento das coisas e do mundo”, como questionou em 29 de agosto de 1942 em “Adolescentes”. O trabalho em jornais e revistas é o elo que correu constantemente por sua vida tumultuada, ligado à sua identidade mais íntima e convincente, a de escritora, paulista, ativista sociopolítica e participante do movimento literário e artístico de modernização. Seu jornalismo, relido hoje, retrata sua ação e experiência, abrangendo uma ampla visão e participação na vida brasileira, de 1929 a 1961, com comentários sobre política, artes, literatura, teatro, gênero e sociedade que expressavam, segundo dedicatória de Geraldo Ferraz em Doramundo (1956) para ela, seu “gesto áspero e vivo de liberdade” 2 . Seu grande amor pelo jornalismo guiava-se pelo alto propósito de “procurar promover o que de melhor e mais alto se possa ter”, conforme afirmou em “Amanhã, em São Paulo, Fando e Lis e o GET”, de 31 de janeiro de 1960, na coluna Palcos e Atores publicada no Suplemento A Tribuna, de Santos.




Escreveu em diversos jornais num período em que a palavra impressa era ainda a principal fonte de informações e de comunicação. Documentou sua participação ativa na vida paulistana e santista, nacional e internacional, mostrando sua capacidade de expressar ideias e sentimentos em prosa sucinta e às vezes poética, baseada em observações ou experiências pessoais. Por meio do jornalismo, foi criando um panorama cultural e político que começou com o modernismo, nos anos 1920, e se estendeu até à democracia e às novas vanguardas dos anos 1950. É um jornalismo de ideias, que debate e dramatiza a luta diária dos paulistanos e dos santistas, enquanto contribui para o enriquecimento da vida cultural, literária e artística nacional. Nas centenas de colunas que escreveu, usou sua voz sempre pessoal e autêntica.




Desde as primeiras colunas, Patrícia dirigiu uma crítica avassaladora aos vícios e às vicissitudes da vida social, da economia, da política e dos valores da sociedade brasileira. Escreveu constante e dedicadamente. E mostrou-se, sobretudo, uma grande crítica de literatura e estética, com uma produção maior do que aquela sobre política. Seguiu o trajeto de muitos intelectuais dos anos 1930 a 1940 que viveram um período de entusiasmo seguido por rejeição ao Partido Comunista. Em sua trajetória há, entre o jornalismo, a ação social e a ficção, um caminho direto, como atestam seus dois romances, Parque Industrial (1933) e A Famosa Revista (1945). Neste último, escrito em coautoria com Geraldo Ferraz, o partido é retratado como a “Revista”, uma empresa gigantesca, com máquinas ultramodernas atrás de painéis de vidro, “estampando fortíssimo entre pilhas de papéis espalhados e ameaçadores” 3 . Ao contrário dessa visão monstruosa e totalitária, documento do tamanho de sua decepção, Patrícia criou em cada fase de sua vida um jornalismo de crítica e de compaixão, ao mesmo tempo analítico e íntimo, objetivo e pessoal, profissional e criativo.




Na história de Patrícia Galvão, a Pagu, em todo o seu percurso fascinante e doloroso – movimento antropofágico, comícios, prisões, viagens, romances – sempre existiu o jornalismo. Publicadas em diferentes jornais, suas colunas retratavam sua vida apaixonante, enquanto criticavam a vida social, política e artística do Brasil durante três décadas de repressão e de modernização. Idealista quanto à divulgação da cultura, Patrícia acreditava sempre no livro, na leitura e no teatro como essenciais para o desenvolvimento pessoal e social. Em “Imprescindível a Leitura”, na coluna Literatura do Suplemento A Tribuna de 7 de abril de 1957, questionou: “Por que temos um rádio, uma televisão, e não temos uma estante de livros em casa?”




Seu vasto trabalho jornalístico, resultado de uma produção enorme e surpreendente, nunca tinha sido reunido ou publicado de forma integral. Em extensão, aproxima-se dos dez volumes do Diário Crítico (1944-1959), de Sérgio Milliet, ou dos sete volumes do Jornal de Crítica (1941-1963), de Álvaro Lins, mas também dos sete volumes de Memórias (1972-1981), de Pedro Nava, e de outras obras panorâmicas de época, como o Testamento de uma Geração: 26 Figuras da Intelectualidade Brasileira (1944), do amigo jornalista Edgar Cavalheiro.




As centenas de textos de Patrícia, verdadeiras crônicas da vida brasileira passadas por uma peneira crítica fina, continuaram escondidas nos arquivos, com suas críticas e seus ideais, desconhecidos até dos especialistas da vida política e cultural brasileira. Entretanto, seu jornalismo, tão abrangente e variado quanto o Diário Crítico, de Milliet, é mais empenhado na relação entre a autora e seus temas diversos. Mais do que jornalismo, assemelha-se a uma ficção descritiva ou a uma observação romanesca, com a voz da autora sempre presente. Em sua totalidade, é uma crítica de paixão e de poesia que Patrícia nos deixou.




Apesar da fama de musa revolucionária, quando de seu falecimento, em 1962, quase ninguém se lembrava dela, a não ser na cidade de Santos. Não figurava em nenhuma história da literatura ou mesmo em nenhum estudo do modernismo daquela época. Com a republicação do romance proletário Parque Industrial depois de quase meio século, em 1981, pela Alternativa, e com o lançamento do livro de Augusto de Campos, Pagu: Vida-obra (1982), pela Brasiliense, Patrícia Galvão chegou novamente ao público e o nome Pagu voltou a circular. Em 2005, a fundação do Centro de Estudos Pagu, em Santos, na Universidade Santa Cecília (Unisanta), foi uma iniciativa de Lúcia Teixeira Furlani, presidente do centro, estimulada pela pesquisa que resultou nos livros Pagu, Patrícia Galvão: Livre na Imaginação, no Espaço, no Tempo (1989), Croquis de Pagu e Outros Momentos Felizes que Foram Devorados Reunidos (2004) e Viva Pagu: Fotobiografia de Patrícia Galvão (2010), em coautoria com Geraldo Galvão Ferraz, filho de Pagu e de Geraldo Ferraz.




Hoje Patrícia é tema de pesquisadores internacionais, como o tradutor francês Antoine Chareyre, e figura entre os grandes autores do modernismo, com Parque Industrial traduzido para o inglês, o francês e o croata. É considerada figura influente na política e na literatura durante o período formativo do Brasil moderno, que vai da Semana de Arte Moderna, em 1922, até à inauguração de Brasília, em 1960.













UM ÁLBUM DE RETRATOS E IDEIAS




A produção jornalística de Patrícia Galvão é especialmente interessante em razão de sua vida-obra extremamente ampla e rica. Quando adolescente, teve aulas de latim e francês, estudou piano, gostou de balé e de circo e se interessou, sobretudo, pelas artes e pela poesia. Como aluna da Escola Normal da praça da República, pintava exageradamente os lábios e, dizem, pulava muros e janelas, abusava de decotes e fumava em público. Foi rainha de beleza, atraente, atrevida e iconoclasta, distante só um passo da imagem de enfant terrible e militante dos anos 1930. Adulta, viajou ao redor do mundo, conhecendo o Japão, a China, a Manchúria e a Rússia, e estudou na França, de onde foi deportada ao Brasil. Depois da longa prisão, de 1936 a 1940, continuaria a atuar como combatente literária “do ideal” 4 , nas palavras de Geraldo Ferraz, com quem se casou e passou a residir em Santos, no litoral paulista, a partir de 1954. Mais tarde foi chamada de Santa da Antropofagia pela sinceridade de suas polêmicas e pela paixão de sua crítica.




Numa autobiografia que ficara inédita até 2005, publicada em Paixão Pagu: A Autobiografia Precoce de Patrícia Galvão, lembrou-se da atitude de rejeição a tudo quando jovem: “[Raul Bopp] e Fernando foram os primeiros que me ouviram com complacência na exteriorização de minha revolta contra a maneira de agir e de ser do resto do mundo conhecido. Bopp me acompanhava diariamente quando deixava o Conservatório” 5 . Nessa “autobiografia precoce”, o leitor acompanha as lutas de uma jovem intelectual à procura de um ideal digno de sua dedicação vitalícia. Na confissão íntima, narra seu envolvimento com o modernismo literário paulistano e depois com a política trabalhista e revolucionária dos anos 1930, culminando em sua grande viagem de exílio ao redor do mundo.




O jornalismo completa esse pano de fundo como um álbum de retratos e de ideias que ilumina passo a passo não apenas os grandes temas e acontecimentos comunicados como também a visão estética da autora, os pequenos detalhes cotidianos e as personagens do dia a dia escolhidas para nos sensibilizar, para que entendêssemos o espírito íntimo da autora. E, com o tempo e depois de centenas de colunas, com crítica e compaixão, foi acumulando as experiências de uma vida inteira, humana e comovente.




Sua vida pode ser resumida por distintas fases: sua entrada no modernismo como aluna de Tarsila do Amaral, sua presença nas soirées modernistas aos 18 anos, seu casamento com Oswald de Andrade em 1930. Depois, veio a fase de militância política, a grande viagem de volta ao mundo, os quatro anos de cárcere. Antes de completar 30 anos, Patrícia havia passado pelas experiências mais dramáticas de sua vida. A partir de 1940, quando saiu da prisão, passou mais de vinte anos dedicados à vida literária e intelectual na companhia da família e dos amigos em Santos e em São Paulo.




O amigo e compositor santista Gilberto Mendes caracterizou a “lendária e bela” Pagu pela criatividade, pela curiosidade e pelo gosto do choque do novo nas artes e na política. Também para o amigo santista Narciso de Andrade – segundo a pesquisadora Márcia Rodrigues da Costa – Pagu era inquieta, sensível, inteligente, rebelde, criativa e contraditória, com atributos pessoais de fidelidade, coragem, valentia, ousadia e até heroísmo. Para entendê-la, segundo Narciso, seria necessário juntar as muitas Pagus: a adepta da antropofagia, a poeta, a ficcionista, a política militante e a dissidente – às quais acrescentaríamos a viajante e, principalmente, a jornalista. Pagu, sempre ela mesma, não deixa de se dirigir aos leitores e cidadãos com uma autocrítica, acompanhada por uma sátira devastadora dirigida à cultura geral e aos colegas, e a um corpo social que entende talvez excessivamente bem. No fundo, estava preparada para lutar pela literatura e pelas artes, por suas contribuições imprescindíveis à sociedade.




Patrícia lia muito em francês e, mesmo no Brasil, manteve contato com a vanguarda francesa, como recorda em “Cinquenta Anos de uma Revista”, na coluna Literatura publicada no Suplemento A Tribuna de 29 de março de 1959: “Continuamente, durante anos e anos, esperávamos da França, a cada mês, que La Nouvelle Revue Française nos trouxesse a informação, o debate, o aparecimento de uma obra nova”. No entanto, em “Apertar o Cinto”, de 26 de março de 1961, na mesma coluna, afirmou: “Quando se nasce em países subdesenvolvidos, o remédio, aos que sentem ‘inquietações de inteligência’ […] é exilar-se, amargar o pão do estrangeiro, ir pelo mundo; ou ficar aqui mesmo a lutar para que sobrevivam os produtos daquelas inquietações. Nós ficamos. E lutaremos”.




Sua vida, intimamente relacionada à sua obra está amplamente documentada no livro de Augusto de Campos e pode ser interpretada sob o signo da antropofagia: uma deglutição mordente de línguas, literaturas e ideologias, marcada por um individualismo exacerbado e pela paródia irreverente, característica do modernismo de vanguarda, em que começara e que sempre seguiria. Seus ataques letrados, dirigidos contra o parque industrial e político de São Paulo, misturando poesia e política, são sempre ágeis, mas também frágeis, pois desafiam as ideologias dominantes sem qualquer esperança de reconhecimento ou sucesso. Acima de tudo, sua vida-obra está fundada no modernismo rabelaisiano das utopias mário-oswaldianas, em que começou, e no gênio da juventude. Em “Da Luta Mais Dura”, da coluna Palcos e Atores publicada no Suplemento A Tribuna de 24 de janeiro de 1960, sobre o teatro mas também sobre a vida, escreveu acerca da busca por “um enriquecimento pessoal, mental, cultural, psicológico, uma noção mais alta e mais nobre do que somos diante dos problemas da vida, porque o teatro abrange toda a vida em todos os tempos da história da humanidade”.













A COLEÇÃO DO JORNALISMO




A coleção e a edição de O Jornalismo de Patrícia Galvão integram um vasto projeto que foi conceituado em 1990. Considerando a quantidade de material jornalístico e suas múltiplas fontes, de difícil acesso, cheguei a pensar que o projeto era inviável, ou certamente inacabável, uma noção que continuou a passar por minha cabeça durante os anos dedicados à leitura de microfilmes e de fotocópias e à transcrição de centenas de colunas. O projeto foi realizado num verdadeiro trabalho de equipe, senão nunca teria sido possível completá-lo. Contei com a ajuda de numerosos pesquisadores e de instituições brasileiras e norte-americanas.




Na primeira fase, foi essencial identificar os textos e as fontes, consultar as referências bibliográficas, encontrar os arquivos pertinentes e conseguir acesso ao material. Depois de encontrados, todos os textos tinham de ser lidos e digitados, para depois serem editados, para atualização da ortografia e identificação de referências. Desde o começo, o projeto contou com a colaboração de Geraldo Galvão Ferraz, segundo filho de Patrícia, de José Sebastião Witter, então diretor do Arquivo Público do Estado de São Paulo (Apesp), e do poeta Augusto de Campos, o primeiro grande pesquisador do jornalismo de Pagu.




O jornalismo também tem sido tema de trabalhos acadêmicos, completados durante este projeto e relevantes a esta coletânea, como as dissertações de mestrado de Juliana Neves, que estudou o suplemento literário do Diário de S. Paulo nos anos 1940, e de Márcia Rodrigues da Costa, sobre as colunas em A Tribuna, de Santos. Este projeto certamente não existiria sem as fotocópias feitas pelo poeta Ademir Demarchi das centenas de colunas publicadas em A Tribuna, um imenso trabalho que fez com dedicação e competência.









Em que consiste o jornalismo de Patrícia Galvão? Aos 18 anos, ela participou da segunda dentição da Revista de Antropofagia, em 1929, com a publicação de três desenhos, já com o nome de Pagu – a alcunha inventada por Raul Bopp. Em 1931, publicou oito colunas de A Mulher do Povo, na revista O Homem do Povo, com Oswald de Andrade, conhecidas por meio da edição fac-símile da Imprensa Oficial do Estado de São Paulo (Imesp), de 1984. Além da coluna, criou desenhos em quadrinhos das aventuras da heroína Kabelluda, criadora de um jornal que fechou.








[image: Desenho com traços pretos sobre fundo branco. No centro, duas figuras femininas em meio a duas palmeiras e folhagens. A da esquerda, de cabelos longos escuros, veste um maiô escuro com um cinto claro e, sentada no chão, segura um tridente. A da direita apresenta folhas bastante estilizadas sobre a cabeça, como um cocar, e sobre a cintura, como uma saia, e está reclinada sobre o chão. No meio delas, três estacas cruzadas com fumaça retratam uma fogueira. Acima, um sol e duas nuvens são representados com poucos traços. Abaixo da figura feminina da direita, a palavra “Pagú” está manuscrita. Abaixo, aparecem centralizadas as palavras “Desenho de Pagú” em letras impressas.]



Desenho de Pagu publicado no número 2 da Revista de Antropofagia, em 24 de março de 1929.














[image: Desenho com traços pretos sobre fundo cinza. No centro, uma figura feminina nua e bastante estilizada é representada com poucas linhas. A boca está aberta e o cabelo se projeta para a frente da cabeça, cobrindo os olhos. Ela segura uma vara de pescar com um peixe preso na extremidade. Na frente e ao lado dela, duas cobras são estilizadas como massas de cor preta similares a seis folhas que se projetam a partir da lateral esquerda. Atrás da figura feminina está um aquário com um peixe. No plano ao fundo da imagem, à direita, um sol é representado como um semicírculo com pontos para os olhos e um traço como uma boca sorridente. Na parte inferior direita da imagem, a palavra “Pagú” está manuscrita. Abaixo da imagem aparecem, centralizadas, as palavras “Desenho de Pagú” em letras impressas.]



Desenho de Pagu publicado no número 8 da Revista de Antropofagia, em 8 de maio de 1929.














[image: Fragmento de página de revista. Acima, um desenho de traços pretos sobre fundo branco é delimitado por quatro linhas pretas. Nele há duas figuras humanas bastante estilizadas lado a lado, e cada uma projeta a cabeça, uma perna e um braço em direção a outra, formando juntas um círculo. A da esquerda apresenta uma paleta de pintura à frente e uma borda de um quadrado ao fundo, como se fosse uma tela de pintura sobre um cavalete. A da direita tem cabelos longos claros e uma saia escura com dois suspensórios presos sobre os ombros. No canto inferior direito, a palavra “Pagú” está manuscrita com letra cursiva. Abaixo do desenho, lê-se em quatro versos: “aquele rapaz de calças de xadrez… / de gravata sentimental, / me dava balas de alcaçuz / e falava mal de mim.” Abaixo dos quatro versos, lê-se: “legenda e figura de Pagu (Do album de Tarsila)”.]



Desenho de Pagu publicado no número 11 da Revista de Antropofagia, em 19 de junho de 1929.












Do Rio de Janeiro, onde atuava como militante proletária a serviço do Partido Comunista, publicava colunas no Diário de Notícias (1933). Depois de sair da prisão, onde ficou detida de 1936 a 1940, voltou ao jornalismo. Escreveu 110 colunas assinadas como Ariel na edição paulista do jornal A Noite, de 22 de agosto de 1942 até 31 de dezembro de 1942. De 31 de agosto de 1945 até 9 de agosto de 1946, publicou extensos comentários sobre a inteligência, a política e a poesia brasileiras em 27 colunas na Vanguarda Socialista, de Mário Pedrosa, em que dedicou estudos aos brasileiros Murilo Mendes e Carlos Drummond de Andrade e ao italiano Ignazio Silone.




Depois desse período, em parceria com o crítico de arte Geraldo Ferraz, com quem se casara em 1940, começou a série Antologia da Literatura Estrangeira, no Diário de S. Paulo, publicadas aos domingos durante dois anos, de 24 de novembro de 1946 até 28 de novembro de 1948, e dedicadas a escritores mundiais da categoria de Guillaume Apollinaire, Stéphane Mallarmé e James Joyce – entre mais de cem nomes 6 . As publicações consistiam na apresentação e na tradução de grandes trechos das obras de personalidades e correntes literárias internacionais. Durante os dois anos de produção dessa antologia, apresentou escritores do mundo todo, muitos seus contemporâneos, inclusive os norte-americanos William Faulkner, Katherine Anne Porter, Carson MacCullers, Erskine Caldwell e Henry Miller, além da neozelandesa Katherine Mansfield. Patrícia traduziu trechos da obra de todos, muitas vezes pela primeira vez no Brasil.




Continuou a retratar autores mundiais no jornal A Tribuna, de Santos, com números especiais dedicados a Sigmund Freud, Heinrich Heine e Rainer Maria Rilke, entre outros. No diário santista, publicou também, de 1955 a 1961, sete crônicas sobre Fernando Pessoa, que contam entre os primeiros trabalhos no Brasil sobre o consagrado poeta da vanguarda portuguesa.




Ainda em 1946, começou uma longa série de colunas assinadas como Pt., sob a rubrica Cor Local, tratando de questões cívicas e cotidianas, escritas de 1946 a 1954 e publicadas em jornais de grande circulação: de 1946 a 1948, no Diário de S. Paulo, com mais de noventa colunas; de 1949 a 1950, no Jornal de São Paulo, com onze colunas; e, em 1954, no jornal A Tribuna, de Santos, com a produção de mais dezesseis artigos. Na década de 1950, publicou no periódico Fanfulla – muitas vezes a única coluna em português numa revista de língua italiana – duas séries: Duas Faces do Mesmo Dia, totalizando 49 colunas, entre 16 de julho e 17 de setembro de 1950, sobre diplomacia internacional, a Guerra da Coreia e as eleições de 1950 no Brasil; e De Arte e de Literatura, com 67 crônicas 7 , de 15 de outubro de 1950 a 21 e junho de 1953, sobre artistas, escritores e obras brasileiros e estrangeiros. Representava o auge de liberalismo e internacionalismo de fim de guerra.




Em seguida, deu início à longa série de escritos sobre teatro, a grande paixão da fase santista, publicados de 1954 a 1961, em A Tribuna, de Santos. Em 1957, passou a assinar Palcos e Atores, uma coluna fixa no dominical Suplemento A Tribuna. Ao todo, publicou sobre o tema cerca de 270 colunas no periódico santista. Continuou o trabalho de crítica literária nacional, comentando a literatura brasileira em mais de 180 artigos na série Literatura, também no Suplemento A Tribuna, que assinava como Mara Lobo, o velho pseudônimo do romance Parque Industrial, de 1933. Seu último esforço foi uma série de colunas sobre televisão, Viu? Viu? Viu?, publicadas de 16 maio de 1956 a 23 de setembro de 1962, quando já se encontrava gravemente doente.




Por meio de seu jornalismo, Patrícia Galvão incentivava as pessoas a lutarem para encontrar soluções pessoais e sociais, como na crônica “Lute!”, publicada em 3 de setembro de 1942 no jornal A Noite:








Ouve, Lúcia. Quando lhe deixei ontem, pensei que felizmente não é só você que possui grandes olhos de desespero, que há outras jovens e outras mulheres e mesmo alguns homens à procura estéril de um ponto de apoio. […]




Não perguntarei a você para onde vai. Mas, desejaria que não se detivesse no círculo fechado das contemporizações ou não se vergasse ao natural colaboracionismo com o senso comum. Prefiro a guerreira. Desejaria ver sempre uns olhos enormes, imensamente tristes, acumulando todas as dores dos homens. E você prosseguindo a luta dos náufragos no alto-mar.


















OS QUATRO VOLUMES DE O JORNALISMO DE PATRÍCIA GALVÃO




Nesta coleção, a produção jornalística de Patrícia Galvão está organizada tematicamente, em quatro volumes, correspondentes às suas grandes paixões. O primeiro, Pagu e a Política (1929-1954), reúne os textos mais abertamente políticos ou de crítica social. As duas séries de colunas mais conhecidas desse período são A Mulher do Povo, de 1931, publicada em O Homem do Povo, e as da Vanguarda Socialista, de 1945 a 1946. Há ainda três grandes séries: as colunas assinadas como Ariel, estampadas em A Noite, de 1942; Cor Local, de 1946 a 1954, no Diário de S. Paulo, no Jornal de São Paulo e em A Tribuna; e a série publicada em Fanfulla, em 1950, Duas Faces do Mesmo Dia, em que tratou da política de pós-guerra e das eleições de 1950. Ainda nessa parte, foram selecionados documentos do processo contra Pagu e da expulsão pelo Partido Comunista em 1936.




O segundo volume, Arte e Literatura (1948-1963), reúne as crônicas de crítica literária e estética impressas em Diário de S. Paulo (1948), Jornal de São Paulo (1949), Fanfulla (1950-1953) e A Tribuna, de Santos (1955-1963). Com essa produção, Patrícia demonstrou seu talento como crítica em colunas que interessam pela avaliação de figuras importantes, como os artistas plásticos Tarsila do Amaral, Roberto Burle Marx, Lasar Segall, Cícero Dias e Candido Portinari, além de escritores como Mário de Andrade, Murilo Mendes, Graciliano Ramos, Jorge Amado, Ronald de Carvalho, Aníbal Machado, Carlos Drummond de Andrade, Sérgio Milliet e Antônio de Alcântara Machado, entre outros.




Ela mesma se torna um “suplemento literário”, ou um Times Literary Supplement, ao comentar autores mundiais, incluindo André Malraux, Jean-Paul Sartre, Italo Svevo, Ignazio Silone, Albert Camus, Italo Calvino, Vladímir Nabókov e Maksim Górki. Chega às escritoras brasileiras contemporâneas – Hilda Hilst e Clarice Lispector – e a figuras célebres, como Machado de Assis, Joaquim Nabuco e Cândido Rondon. A série De Arte e de Literatura amplia nosso conhecimento da literatura, com uma olhada de perto à geração modernista.




O terceiro volume, Teatro  Contemporâneo (1954-1961), conta com cerca de 270 colunas dedicadas ao teatro, a grande paixão da última fase da vida de Patrícia, iniciadas quando se mudou para Santos em 1954. Em 1955, criou a série Teatro Mundial Contemporâneo, dedicada a oito autores consagrados – Bertolt Brecht, Michel de Ghelderode, Ugo Betti, Armand Salacrou, Eugène Ionesco, Federico García Lorca, Tennessee Williams e August Strindberg.




A coluna Palcos e Atores, que circulou de 1957 a 1961 no Suplemento A Tribuna, reúne a maioria dos textos nos quais Patrícia tratou da questão da profissionalização do teatro brasileiro e do teatro de vanguarda como possibilidade de aumentar o nível da cultura popular. Comentou sua experiência como tradutora e produtora de peças de Eugène Ionesco, Fernando Arrabal e Octavio Paz – em que viu o futuro do teatro. Descreveu a I e a II Bienal de Artes Plásticas do Teatro, em São Paulo, com companhias de teatro do mundo inteiro, e incentivou o teatro amador a produzir peças que considerava de nível internacional. Destacou as peças Auto da Compadecida (1955), de Ariano Suassuna, e O Pagador de Promessas (1959), de Dias Gomes. Para criar um teatro brasileiro, Patrícia não acreditava em convenções quanto à questão de representar a brasilidade, preferia conquistas de arte cênica para criar um grande teatro no Brasil. Não abria mão do ideal de um teatro de alta qualidade no país.




O quarto volume, Grandes Autores Mundiais (1946-1961), apresenta mais de cem reportagens sobre autores da literatura mundial, selecionados, apresentados e traduzidos. Trata-se de um tipo de “biblioteca breve” de autores que Patrícia Galvão e Geraldo Ferraz julgavam indispensáveis que o público brasileiro conhecesse na produção literária contemporânea. A tarefa incluiu alguns dos maiores nomes da literatura do século XX, como Franz Kafka, James Joyce, Albert Camus e Virginia Woolf. Entre as traduções de Patrícia, estão as primeiras de Kafka e Joyce no Brasil, e algumas das primeiras colunas no Brasil sobre Fernando Pessoa. Estão representados em número maior autores da língua francesa, seguidos de autores das línguas inglesa e alemã. Alguns autores receberam ou receberiam o Prêmio Nobel.




A Antologia da Literatura Estrangeira junta três qualidades: apresentação, crítica e tradução. Apesar de não querer abrir um debate sobre Joyce, por exemplo, Patrícia comenta seu estilo em “James Joyce, Autor de Ulysses”, no Diário de S. Paulo de 2 de fevereiro de 1947: “As interrupções, o simultaneísmo da paisagem psicológica, o monólogo interior, certas síncopes de estilo, jogos de palavras”. Já no caso de Faulkner, reconhece o “sentido da trama de expressão e da complexidade profunda de seus dramas”, em “William Faulkner”, do Diário de S. Paulo de 15 de dezembro de 1946 . O projeto dessa antologia, extraordinário para sua época, tinha dois propósitos principais: fazer conhecer esses autores, apresentando-os ao Brasil, e facilitar a leitura de autores importantes em português.




Há possíveis colunas de Patrícia que não puderam ser confirmadas ou encontradas, começando pela reportagem supostamente enviada ao Brasil durante sua viagem ao redor do mundo em 1934 – ela conta muitos detalhes nas colunas de Ariel, em A Noite (1942) –, mais as colunas que escreveu para A Plateia (1935), no breve período entre a volta ao Brasil e a prisão. Também não estão incluídos nesta coleção os textos sobre televisão da série Viu? Viu? Viu? (1956-1962).




O grande projeto idealista da Antologia da Literatura Estrangeira pode ser visto como precursor de outras incursões na literatura mundial, incluindo os oito volumes da História da Literatura Ocidental (1959-1966), de Otto Maria Carpeaux, as traduções dos poetas concretos de São Paulo de um paideuma de autores de invenção (Ezra Pound, James Joyce, E. E. Cummings, Gertrude Stein, Vladímir Maiakóvski, entre outros) e o corrente projeto Literatura-Mundo: Perspectivas em Português, da Universidade de Lisboa, dirigido por Helena Carvalhão Buescu e Inocência Mata, que reúne textos diversos do mundo de língua portuguesa e também textos de autores mundiais traduzidos para o português. A Antologia da Literatura Estrangeira, representa, no caso de Patrícia, um projeto no espírito de internacionalismo que entrou em vigor com o fim da Segunda Guerra Mundial e a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945. Continuou a trabalhar em seu projeto de literatura mundial intermitentemente por mais uma década, publicando páginas especiais sobre autores como George Bernard Shaw, Paul Claudel, Jean Cocteau, Søren Kierkegaard, Fiódor Dostoiévski e Jules Supervielle, e novas traduções. A antologia era sua contribuição valiosa – de amor e fé – ao espírito nacional e à inteligência do Brasil democrático no mundo moderno.




As fontes desta coletânea do jornalismo de Patrícia Galvão incluem, além de partes do processo a que ela respondeu na Justiça e do documento de sua expulsão do Partido Comunista, O Homem do Povo (São Paulo, 1931), Diário de Notícias (Rio de Janeiro, 1933), A Noite (São Paulo, 1942), Vanguarda Socialista (Rio de Janeiro, 1945-1946), Diário de S. Paulo (São Paulo, 1946-1948), Jornal de São Paulo (São Paulo, 1949-1950), Fanfulla (São Paulo, 1950-1953) e A Tribuna (Santos, 1954-1963).















NOTAS






 1. Carlos Drummond de Andrade, “Patrícia e João Dornas”, Correio da Manhã, 16 jan. 1963, 1º Caderno, p. 6.









 2. Geraldo Ferraz, Doramundo: Romance, Santos, Centro de Estudos Fernando Pessoa, 1956 (dedicatória). Ver também: Geraldo Ferraz e Patrícia Galvão, Dois Romances: Doramundo; A Famosa Revista, São Paulo, José Olympio, 1959.









 3. Geraldo Ferraz e Patrícia Galvão, op. cit., 1959, p. 17.









 4. Geraldo Ferraz, “Patrícia Galvão, Militante do Ideal”, A Tribuna, 16 dez. 1962, 2º Caderno, p. 6.









 5. Patrícia Galvão, Paixão Pagu: A Autobiografia Precoce de Patrícia Galvão, Rio de Janeiro, Agir, 2005, p. 56.









 6. São cem nomes no Diário de S. Paulo, um no Jornal de São Paulo e onze em A Tribuna, de Santos. Isso sem contar King Shelter, pseudônimo da própria Patrícia.









 7. Nesta coleção, dessas 67 crônicas há 36 escolhidas por tratar diretamente de autores e artistas brasileiros.
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Introdução – Espetáculo Notável: Patrícia e o Teatro – KENNETH DAVID JACKSON







Patrícia Galvão revelou sua paixão pelo teatro numa longa série de mais de 270 reportagens e crônicas que publicou de 1954 a 1961 em A Tribuna, de Santos – cidade onde residia com o marido, o crítico de arte, autor e jornalista Geraldo Ferraz. A maioria das crônicas foi publicada na coluna Palcos e Atores, de 1957 a 1961, no Suplemento A Tribuna, que saía aos domingos.




Já em 1954 Patrícia propôs à Comissão do IV Centenário da Cidade de São Paulo, dirigida por Guilherme de Almeida, que se realizassem mais exibições da peça A Descoberta do Novo Mundo, do teatrólogo e separatista bretão Morvan Lebesque 1 . Com tradução de Gilda de Mello e Souza e Luís de Lima, a montagem esteve a cargo da Escola de Arte Dramática (EAD) e foi produzida no Teatro João Caetano. Lebesque se inspirou em Lope de Vega para tratar da aventura prodigiosa de Cristóvão Colombo.




Em 4 de janeiro de 1955, Patrícia chama a peça, no título de uma crônica, de “um espetáculo notável” e, em 9 de janeiro de 1955, repete, em “A Descoberta do Novo Mundo”, que se trata de “um sucesso autêntico, completo, desbordante”. Entusiasmada, ela nos oferece uma descrição sucinta da encenação em “Apelo aos Responsáveis pela Cultura Popular em Favor de uma Representação”, de 15 de dezembro de 1954:






Deixem-me vos falar ainda dessa peça, dessa concepção do “teatro popular”, que não é senão a retomada do velho segredo de comunicação imediata com o público, pelos textos mais claros e pela ação representada, com trechos de pantomima e balé teatral, em que o teatro espanhol ressurge aos nossos olhos, movido pelo milagre da transposição realizada pelo teatro francês…







Em outro texto também publicado em 15 de dezembro de 1954, “Em Torno da Descoberta do Novo Mundo”, Patrícia louva outra peça que faz parte das comemorações do IV Centenário: O Canto da Cotovia, do francês Jean Anouilh, sobre a história de Joana d’Arc, com a participação da atriz Maria Della Costa.




No ano de 1955, Patrícia publica reportagens mais extensas sobre oito dos maiores autores mundiais do teatro do século XX, com o título de “Teatro Mundial Contemporâneo I-VIII”: Bertolt Brecht, Michel de Ghelderode, Ugo Betti, Armand Salacrou, Eugène Ionesco, Federico García Lorca, Tennessee Williams e August Strindberg. Nas oito colunas, ela oferece uma síntese do trabalho dramático de cada um deles. Por exemplo, sobre o teatro de Brecht, escreve em 3 de julho de 1955:






Digamos agora, rapidamente, da concepção do seu teatro. Trata-se do princípio do “teatro épico”. Cético diante de todo tradicionalismo e de toda convenção, ele parte para a pureza de uma piedade feita de convicção de que a moral humana, qualquer que ela seja, representa apenas uma imposição. Seu humor é cruel, o fatalismo dos cataclismos entrecruza-se diante dos homens, frágeis criaturas, destituídas de confiança na boa vontade, incapazes até de serem perversos.









As duas vertentes mais importantes de sua dedicação ao teatro são a evolução e a profissionalização do teatro nacional, de um lado, e a divulgação, a tradução e a produção, no Brasil, de peças de vanguarda, de outro. A dedicação ao teatro mundial é o reflexo da Antologia da Literatura Estrangeira, um panorama de autores mundiais a que se dedicou entre 1946 e 1948, no Diário de S. Paulo, e que teve continuação irregular em A Tribuna na década de 1950.




Interessava-se pela pedagogia na formação de cursos de teatro pelo então Ministério da Educação e Cultura (MEC). Patrícia acreditava num teatro de pioneirismo e de ousadia, que abrisse espaço para o debate público: “Falta-nos mais destes momentos de plena e pública troca de opinião, e o teatro é um campo excelente”, explica na reportagem “Pernambucanos e Santistas Gostam de Teatro”, de 30 de janeiro de 1955, na qual entrevista o coordenador do Teatro de Amadores de Pernambuco (TAP), Valdemar de Oliveira, que responde à sua pergunta sobre a disciplinarização notada entre os membros do grupo:






Obedecemos cegamente a nós mesmos em tudo o que possa e deva ser obedecido para melhoria do conjunto. O segredo? É simples: ele nasce de uma dedicação extrema ao teatro, de um amor pelo teatro, de um ideal… Estamos a serviço de um ideal, o ideal do bom teatro, quando nos colocamos diante de uma peça a adotar, ou de um papel a estabelecer para um de nós. […] Aqui somos todos trabalhadores de um teatro que deva ser o melhor que possamos realizar. Destituímo-nos do sentido de vaidade pessoal… Porque é a vaidade o “cupim” do teatro amador, como é, também, a vaidade, a ruína do teatro profissional.









Ainda pensando sobre experiência coletiva, própria da atividade teatral, Patrícia cita o sociólogo e filósofo francês Georges Friedmann, em “Necessidade Vital a Evolução do Teatro”, de 3 de abril de 1955, para dizer que “o teatro poderá ser a terapêutica individual e social, nas atuais condições de trabalho”, como uma espécie de compensação.




Em 13 de setembro de 1955, em “Esperando Godot, no TBC, um Espetáculo Extraordinário”, Patrícia comenta com entusiasmo a produção de Esperando Godot, peça escrita pelo irlandês Samuel Beckett e, então, dirigida por Alfredo Mesquita e Geraldo Mateus no Teatro Brasileiro de Comédia (TBC): “Urge que os que amam o teatro vejam esta peça. É uma recomendação quase urgente, mas sem dúvida absolutamente imprescindível”, dando um resumo do significado deste “notável drama, em que diante do vazio ‘além’ da existência sensível, a inconsequência da condição humana espera Godot e desespera hoje de esperá-lo para recomeçar amanhã, em sua solidão esfarrapada…”




A paixão pelo teatro e pelas artes da encenação do espetáculo levou Patrícia a estudar com Alfredo Mesquita e Luís de Lima, na EAD, que à época ficava no bairro paulistano de Higienópolis. Isso a incentivou ainda mais a descobrir, traduzir e produzir peças de autores internacionais, como Fernando Arrabal, Eugène Ionesco e Octavio Paz.




Em 1954, por escolha sua, Patrícia havia traduzido A Cantora Careca, de Ionesco, para um curso de escritores na EAD. Depois da leitura à qual assistiram o crítico Décio de Almeida Prado e a atriz Cacilda Becker, esta lhe pediu a tradução, hoje perdida. Patrícia achava que o dramaturgo precisava ser traduzido porque ele “criou uma linguagem sua, que é a linguagem que leva à cena o ‘silêncio do pensamento’ através das palavras tornadas pura ‘matéria sólida’, como assinala um de seus críticos, ao abordar seu teatro de terror e, mesmo, de ‘antiteatro’”, escreve em “Ionesco, pela Escola”, de 2 de dezembro de 1956.




Patrícia continuou suas traduções de teatro de vanguarda com a peça A Filha de Rappaccini, história retirada de um conto do norte-americano Nathaniel Hawthorne pelo poeta mexicano Octavio Paz. Descreve os preparativos para uma produção em Santos, a partir de 19 de dezembro de 1960, com introdução de Geraldo Ferraz e música do então jovem compositor Willy Corrêa de Oliveira:






Para este espetáculo, o cenógrafo santista Lúcio Menezes, desenhista brilhante que trabalha na página literária de A Tribuna, e foi o Prêmio de Figurino de Teatro Amador, em 1959, com a peça Fando e Lis, criou um cenário que é uma obra-prima de ambientação do “jardim encantado” de Rappaccini, cenário que não é apenas pintura mas “funciona”, efetivamente, ao lado dos dados da emocionante e incrível história.




Foi dada também à parte musical uma nota original: criou-se uma concatenação lírica para o texto poético de Octavio Paz, com música original, partitura de Willy Corrêa de Oliveira, em que a pesquisa se inspirou na história da filha de Rappaccini, e deu ao compositor a imensa possibilidade de uma outra experiência, que a crítica deve julgar, mas que adiantamos ser de fato alguma coisa de novo, em matéria de música adequada a um texto.









Infelizmente, as traduções de Patrícia, tanto de Ionesco como de Paz, se perderam.




O teatro de vanguarda representava para ela o futuro do teatro, ao qual se dedicou com especial atenção. Em “Vanguarda e Ionesco: I”, de 19 de outubro de 1958, compara o teatro de Brecht ao do dramaturgo de vanguarda Ionesco, de métodos totalmente opostos. Ionesco havia sido introduzido no Brasil naquela época pelo diretor Luís de Lima:






Brecht coloca o conflito na expectativa crítica e joga com a polêmica social através de agressividade e julgamento, sobre a injustiça social. Faz do teatro elemento de uma educação, remontando o teatro medieval, como o fazia a Igreja, contra a ilusão.




Ionesco, ao contrário, acha que a comunicação da verdade de cada um é impossível. Ele procurou dissolver os valores tradicionais da burguesia, através do que ele mesmo designou como antiteatro.









Patrícia completa sua análise sobre o dramaturgo francês, nascido na Romênia, na semana seguinte, em 26 de outubro de 1958, na crônica “Vanguarda e Ionesco: II”. Para ela, ele era “responsável por um teatro que pode ser definido como ‘uma máquina de deslocar o real’”.




Segundo Patrícia, a EAD tinha sido pioneira ao apresentar no Teatro Leopoldo Fróes tanto A Cantora Careca como Jacques ou a Submissão, paródia de locuções, com a direção de Gianni Ratto, trazendo ao teatro “o cotidiano absurdo da existência” através dos “prodígios da mímica”, como escreveu em “Ionesco, pela Escola”, de 2 de dezembro de 1956. Em 1958, acrescenta à produção de peças de vanguarda Ubu roi, do francês Alfred Jarry; no ano seguinte, Fando e Lis, do espanhol Fernando Arrabal. Em “Ionesco, Incrivelmente entre Nós”, de 20 de outubro de 1957, ao explicar aos leitores por que nos prende esse texto, dá uma lição sobre o teatro de vanguarda:






O teatro de Ionesco não é psicológico, nem simbolista, nem social ou surrealista. É um teatro que ainda não está rotulado, pois não figura em nenhuma tendência definida. É um teatro de aventura, ilógico e irracional, mas poético e burlesco, irreverentemente apaixonante. Viola constantemente as regras cênicas, apresentando-se de maneira estranha e espontânea. Recusando ajustar-se às normas tradicionais do manejo teatral, não recorre ao hermetismo, procurando, ao contrário, uma ligação muito direta com o espectador, que seja qual for a sua condição, social, econômica, intelectual, sente-se imediatamente um alvo participante, e que vê no seu vizinho do lado o personagem em cena… numa autópsia permanente.









Numa crônica da coluna Palcos e Atores intitulada “Da Luta Mais Dura”, publicada em 24 de janeiro de 1960, Patrícia tenta explicar a razão de sua paixão e seus objetivos:






Temos a consciência de que estamos sós e aqui a luta se torna mais dura, porque todos querem aparecer, quando não se trata disso. Trata-se de conquistar para cada um uma consciência do problema. Trata-se de dar a cada qual uma ideia – a melhor possível – das dificuldades a vencer. Isto produz, então, um enriquecimento pessoal, mental, cultural, psicológico, uma noção mais alta e mais nobre do que somos diante dos problemas da vida, porque o teatro abrange toda a vida em todos os tempos da história da humanidade. Defrontamo-nos com este instrumento, com esta técnica, com este método e não com uma pontezinha para a satisfação de nossas pequenas e imediatas vaidades.









Embora idealista e exigente, e com bom humor, Patrícia era humilde – esta, aliás, é uma das palavras que ocorre com maior frequência na coluna Palcos e Atores –, chamava os leitores de “amigos” e nunca esperava alcançar um grande público, conforme expressou na abertura da crônica “III Bienal, na VI Bienal de S. Paulo”, de 1º de outubro de 1961:






Sim, amigos, para mim e para os que me leem, (espero que haja pelo menos os cinco leitores que o Brás Cubas de Machado de Assis queria para as suas memórias póstumas), para nós, que neste acaso estaremos interessados em teatro, a III Bienal de Artes Plásticas do Teatro é a que mais no conjunto imenso da IV Bienal.









Recebe, portanto, como grande acontecimento a III Bienal de Artes Plásticas do Teatro, na VI Bienal de São Paulo, porque sente que chamará a atenção do teatro moderno, incentivando o teatro brasileiro a superar suas deficiências por meio da produção de grandes textos, que não demoram a aparecer.




Patrícia achava a humildade qualidade necessária para a profissão teatral: “O teatro exige humildade. Uma humildade de uma autocrítica permanente”, escreve em “Estudo dos Textos”, de 22 de novembro de 1959, complementando o que havia afirmado em “Montagens e Figurantes”, de 15 de março daquele ano: “É preciso um esforço cultural, uma compreensão mútua, uma cooperação sem restrições, humildade, disciplina e amor”.




Percorrendo a coluna Palcos e Atores, sobressai o desejo de Patrícia de incentivar e melhorar o teatro brasileiro para servir a um público popular, mas sempre com um teatro de ponta, de padrão internacional quanto à arte teatral. Ela incentiva o teatro amador, o papel do teatro de educar o povo – “uma elevação do nível cultural” – e as possibilidades de profissionalização do teatro amador por meio de leitura, estudo, pesquisa, crítica e disciplina: “Mas é preciso ler e estudar muito”, já recomendava em “Do Teatro Amador”, de 16 de outubro de 1955, porque o teatro amador é o caminho para o futuro, precisa de novos métodos e novas formas que se encontram no teatro de vanguarda.




Patrícia rejeita o argumento de que os espetáculos devem ser simples divertimentos para as massas. Em “Teatro Universitário e Pesquisa”, de 14 de abril de 1957, ela afirma que o teatro precisa formar e conquistar um público, com a “coragem de representar para uma plateia quase inexistente, audácia de enfrentar um público hostil, e preparar o ambiente do amanhã”. Insiste na “importância dos nossos pequeninos teatros experimentais”, em “Estão Fora da Célebre Broadway os Grandes Teatros de Nova York”, de 19 de maio de 1957.




Em “É Preciso um Conjunto Teatral para Sustentar Teatro em Santos”, de 23 de fevereiro de 1958, dá a chave para quem pensa em ser ator:






“Antes” de representar, qualquer candidato a ser ator precisa saber “FALAR”, saber “ANDAR”, saber “PROCURAR A INTERPRETAÇÃO” de um papel ajudado e mesmo dirigido pelo diretor, mas tudo depende, em grande parte da receptividade, da compreensão de quem lê uma peça, de quem começa a decorar um texto…









Patrícia cultivava uma visão ampla do teatro, escrevendo em “Os Grandes do Teatro da Grécia”, de 2 de junho de 1957, sobre a história do teatro desde a Grécia até às produções então recentes apresentadas nos palcos de Paris, Londres e Nova York. Em “Espetáculos de Vanguarda”, de 29 de dezembro de 1957, repara de que maneira os espetáculos cênicos da commedia dell’arte estavam sendo substituídos pelos dramaturgos de vanguarda. E perseguia sua intenção de que “Santos venha, um dia, a figurar na própria história do teatro”, expressa em “Pernambucanos e Santistas Gostam de Teatro”, de 30 de janeiro de 1955. Em “Até Quando, Cidade de Santos?”, de 25 de dezembro de 1960, reclama e pede incessantemente à Comissão Municipal de Cultura de Santos a construção de um teatro próprio, num tom satírico reminiscente da tradição de Gregório de Matos:






É realmente lamentável que em Santos, com tantos vereadores, tantos prefeitos, tantos presidentes da Câmara, tanta gente inteligente e bem-intencionada, os teatros não passem de uma indicação de terreno ou de uma pedra fundamental (há uma enterrada não sei aonde há mais de ano e meio), e o edifício mesmo, que é bom, nada de ser construído.









Patrícia mantém uma atitude positiva e progressiva. Em “Diferenças para Melhor”, de 9 de junho de 1957, proclama: “Somos hoje, mais felizes do que os gregos, cujos artistas, se prescindiam de cenários, necessitavam de um ambiente apropriado para as suas representações”. Assim, explica por que o teatro brasileiro está fazendo progresso.




Em 17 de novembro de 1957, na crônica “O Teatro do Clube de Arte Revelou um Novo Intérprete”, avisa que o teatro do Centro Português de Santos tinha produzido três peças naquele ano – O Terrível Capitão do Mato, de Martins Pena, Sobre o Mal que Causa o Fumo, de Antón Tchékhov, e Atlantic Queen, de Eugene O’Neill – e cita Vestido de Noiva, de Nelson Rodrigues, e Do Outro Lado da Rua, de Augusto Boal, como sinais de uma fase de “renovação e exigência”. Entretanto, em 3 de novembro de 1957, critica severamente os recalques de Nelson, para os quais “o palco, em qualquer lugar do mundo, não serve para sublimações desse tipo”.




Em outubro de 1957, assiste ao Auto da Compadecida, de Ariano Suassuna, e explica em “Uma Grande Peça Teatral O Auto da Compadecida”, de 6 de outubro de 1957, as razões do grande sucesso:






Os pobres-diabos da história, o “amarelo” ou amarelento João Grilo, o Chicó, seu amigo, volvem ao ponto de partida. Tiveram sonhos apenas de enriquecimento, ilusões de felicidade, a conquista de um lugar ao sol… Lutaram com recursos precários como são os recursos da mentira, da malandrice, da vaidade alheia bem explorada, da ambição dos outros, pensando em miseráveis comissões, numa transposição para o âmbito rural, das “defesas” que praticam na cidade os filhos de Macunaíma, esses heróis sem nenhum caráter que são os produtos da miséria e da fértil imaginação dos malandros. Chegaram até o céu, dali voltaram com uma fortuna que tornaram a perder, por inabilidade, por superstição, por boa-fé, e porque eram decentes, acima de tudo.









Há outra peça que Patrícia considera ainda mais de nível internacional: O Pagador de Promessas, de Dias Gomes. Em “Aspectos de um Balanço”, de 5 de fevereiro de 1961, fala das peças que são, para ela, as duas maiores escritas por autores nacionais:






A Compadecida e O Pagador de Promessas, que, na verdade, desbordaram o aproveitamento dos elementos folclóricos e regionais, sendo, no segundo caso tão grande aquele desdobramento, que a peça de Dias Gomes, mais do que a de Ariano Suassuna, chegou a constituir-se uma realização muito acima do que poderíamos esperar do tema em sua atmosfera.









Patrícia entra numa polêmica com o teatro de tema nacional, ou da “brasilidade”, rejeitando a tese de Augusto Boal de que, para evoluir, a única necessidade do teatro é “escrever brasileiro sobre temas nossos, interpretar brasileiro peças nossas”, repetindo as palavras do diretor na crônica “Boal, o ‘Teórico’”, de 12 de julho de 1959. Ela queria, outrossim, um teatro “que venha a exprimir o que somos, porque somos assim, onde estamos e para onde vamos, com as nossas hesitações, nossos erros, nossas esperanças e nossas angústias, nossas adequações à realidade cada vez mais dura”, como afirma em “Continuamos Pensando”, de 23 de abril de 1961.




Patrícia critica a peça Gimba, de Gianfrancesco Guarnieri, por combinar um enredo forçado e artificial com ingredientes que documentavam de modo falso a vida na favela carioca, a seguir o sucesso de Orfeu da Conceição no cinema. Na crônica “Gimba Made in Brazil”, de 13 de setembro de 1959, afirma, mesmo discordando do amigo Pascoal Carlos Magno, que sua exaltação de “Gimba é o deslumbramento da exportação dessa revista musicada misturada com uma ruim história de morro”. Na crônica “Em Torno de uma Diretriz”, de 5 de abril de 1959, insinua ironicamente de que se corre o risco de o diretor abordar as peças como um diretor estrangeiro faria, à custa de uma fisionomia própria. Volta assim a uma questão levantada e nunca resolvida pela antropofagia modernista, agravada pela produção francesa de Orfeu de Conceição.




Considerando o problema do “estilo brasileiro de teatralizar”, a respeito também da peça Chapetuba F.C., de Oduvaldo Viana, na encenação de Augusto Boal, Patrícia ainda acha que uma interpretação intencional “brasileira” não resolve as exigências da arte teatral e não substitui a pesquisa artística, como afirma em 12 de julho de 1959:






[…] não se trata dos aspectos corriqueiros da vida a colocar em teatro que tornarão o nosso um grande teatro. Gimbas e chapetubas espalham, deformam (não o fazem infelizmente sob aspecto artístico as realidades brasileiras sobre que se estendem), mas são sempre a vida copiada e não transposta, transportada para o plano artístico teatral.









Ainda na coluna “Boal, o ‘Teórico’”, de 12 de julho de 1959, Patrícia deixa ao diretor uma recomendação extraída do livro 3 Mulheres de Xangô, de Zora Seljan, dizendo que “Augusto Boal não leu porque não tem tempo para ler” e que poderia resolver o problema da representação da realidade nacional numa união do público com o teatro mundial. Segundo Seljan:






Não há convencionalismo sobre o que seja nacional. Na transposição do elemento dramático popular para o palco, podemos utilizar as experiências felizes da história do teatro universal. O povo nos dará o material brasileiro que será tratado de acordo com as melhores conquistas da arte cênica.









E conclui seu argumento com um conselho: “Desista de ser teórico, Augusto Boal. Estude. Estude para poder analisar isso que pensa que é verdade. Estude, rapaz”. Nesse sentido, em “Um Pouco sobre o Ofício”, de 5 de junho de 1960, ela reafirma seu respeito à cultura, que “não pode ser falsificação”.




Patrícia afirma que o teatro brasileiro tem a vantagem de ser de um país novo, onde a dramaturgia ainda é incipiente, pois pode esculpir a brasilidade à sua maneira, fora do domínio do nacionalismo político e do “‘meufanismo’ de futebol e morro”. E dá uma receita para a melhora do teatro nacional em “Rumo ao III Festival”, de 2 de agosto de 1959:






Cuidemos de estudar teatro, nós que queremos fazer teatro. Estudar tudo o que ao teatro se refira. O teatro antigo, o teatro moderno. O teatro do texto, o teatro da interpretação. Há muito o que fazer em todos os setores, desde a fala de nossa gente que precisa ser bem falada, até o cenário das peças que carece de ser original, até tudo, o que significa e corporifica o teatro…









Patrícia acha que o teatro nacional pode melhorar quando colocado em contato com o teatro internacional. Acredita na contribuição do teatro como arte, incentivando os brasileiros do teatro a seguir os grandes caminhos mundiais da dramaturgia.




Assistindo à I e à II Bienal de Artes Plásticas do Teatro, em São Paulo, únicas no gênero em todo o mundo, Patrícia via com orgulho os caixotes marcados com o destino “BRASIL” chegando de Alemanha, Tchecoslováquia, Estados Unidos, França, Inglaterra, Espanha, Itália, Iugoslávia, Polônia, Noruega e Suíça, que estavam cheios de maquetes, desenhos, máscaras e figurinos para montagens de William Shakespeare, Molière, Henrik Ibsen, Eugene O’Neill, George Bernard Shaw e outros.




É a presença física da dramaturgia clássica que Patrícia quer cultivar no teatro brasileiro, como afirma em “Teatro de Livraria”, de 14 de fevereiro de 1960: “Não cruzaremos os braços, entretanto, apenas porque a tarefa é grande; quanto mais ela nos desafia, mais nós acreditamos no DEVER de trabalhar numa direção construtiva”. Para tanto, afirma em “Criação e Reação”, de 28 de agosto de 1960: “Vê-se, portanto, que não podemos continuar fazendo teatro com essa espécie de recorrência à ignorância que anda de tal forma espalhada entre os que procuram cuidar do teatro”.




Patrícia promete continuar estudando teatro em profundidade, apesar de “todos os crimes cometidos em nome da realização teatral”, para chegar a um futuro mais amplo. Dentre as últimas colunas, em 1961, ano em que adoece fatalmente, publica quase um manifesto dedicado ao futuro do teatro brasileiro, que podemos ler hoje como o legado de sua paixão e do imenso trabalho que dedicou aos Palcos e Atores. Em 23 de abril de 1961, numa crônica publicada sem título, em que reitera que “o teatro é o grande veículo”, escreve:






É preciso pensar em um teatro brasileiro, e para ele dirigimos um esforço persistente, feito com inteligência e arte, a fim de darmos a contribuição desta hora de crise e de indagações o colorido dinâmico que só ele possui. É preciso pensar em teatro brasileiro, em termos de uma literatura a criar-se toda, para que não continuemos dependendo de tantas traduções, de tantos dramas, que nos trazem climas diversos e nos divertem, mas não nos “traduzem” em comunicação de reconhecimento, em profundidade, de que carecemos, para ser afinal uma viva afirmação nossa esta hora que vivemos e sofremos e amamos.









Basta ler suas reflexões sobre a questão do teatro como entretenimento para poder apreciar seu comprometimento perceptivo e radical com o teatro e as artes. Com a popularização da televisão na década de 1950, Patrícia viu a necessidade de educar o público por meio de “elementos de interesse” – seja no teatro, seja na televisão, seja no cinema – para resistir às concessões na programação para multidões. Levantou o ideal de um teatro de alta qualidade, mesmo para um público de massa, conciliando arte e cultura com temática de interesse humano diversificado e condicionamento das produções, até que a alta qualidade fosse esperada e até exigida pelo público. Mesmo sabendo ser impossível alcançar esse ideal, Patrícia achava que era preciso fazer o esforço. Não parou de batalhar por seus ideais.




Todos os esforços da vida dela – sempre à procura de uma causa digna de sua incansável inteligência – estão contidos nesta simples frase de conselho e confissão com que finaliza seu argumento na crônica “Qualidade e Atualidade no Espetáculo Coletivo”, de 30 de abril de 1961: “Tudo está em começar”.












NOTAS






 1. Ironicamente, Lebesque faleceu no Brasil durante uma série de conferências em 1970.
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Saudação a Maria Della Costa 
28 de novembro de 1954





Com o jeito todo meu que você conhece, Maria, meu jeito de mar, é claro, cheguei de lá de baixo no remanso grande para subir ao planalto e no planalto à sua borda de colina, a fim de lhe dar um beijo…




É verdade que quando cheguei mais perto minhas ondas se destrançaram e como não me obedeciam mais foram muitos beijos, tantos abraços.




Menina guerreira, menina corajosa, molequinha da costa, o mar que está sempre pronto para tempestades e riscos, vendavais e naufrágios, e tanta luta em tábuas de salvação, manda a você um punhado de suas flores colhidas nos jardins dispersos no líquido elemento, um mundão de algas corais mariscos e caranguejos, para que você os coloque em seus cabelos tosados, numa coroa de espinhos e ferrões, que ficarão bem a quem como você quer coroas, coroações, corações.




Venho ocorrendo, Maria da Praia, Maria do Mar, porque és Mar de la Costa, venho mensageiro constatar que nesse pedaço da rua Paim você está fazendo teatro e isso me rejubila, porque sou como você sabe, também, teatral. Vivo de dar espetáculo!




(Não naturalmente do seu, um espetáculo que dura semanas, em que toda a noite você vive e não morre, tão bem vestida contra os ingleses, o drama explicativo, a certo ângulo às vezes bem-humorado, mas sempre vivo, de Joana d’Arc, a grande. Não naturalmente a recriação, em língua brasileira, de L’alouette de Jean Anouilh, em menos de um ano reproduzindo o sucesso de dezembro de 1953, no Teatro Montparnasse de Paris. Vi a indumentária de Suzanne Flon, que fez o papel de Joana, numa fotografia, E a sua, Maria, a sua roupa de Joana d’Arc, é mais bonita. Estou falando sim de O Canto da Cotovia, e a cotovia é Joana d’Arc, e Joana é Maria)…




E como mensageiro do mar vim ver o que você estava fazendo, Maria. E aqui vai o meu relatório: Você fez um teatro. Isto não tem importância nenhuma. Qualquer pessoa poderia construir um teatro tendo o dinheiro, é evidente, embora seja preciso registrar o seu toque pessoal. Sandro e você fizeram um teatrinho grande, com muita inteligência, obrigado. Mas repito que isso não tem nenhuma importância.




A razão desta maré que vai até aí, à rua Paim, é a sua coragem, a sua e a de Sandro, a estupenda capacidade de saber o que deve ser e o que não deve ser.




Como pedaço de mar que sou, joguei um montão de escamas, dos meus peixes, para o mar, ao assistir sua primeira apresentação. Não quero dizer que seja perfeita, mas vi depois que em cada uma de minhas escamas você deixou o seu retrato, Maria, uma fotografia da esperança.




Depois, quando soube que você ia apresentar, em seguida Joyce, e a Rosa Tatuada, e com Olga, era para afogar gente.




Dizem que você é Maria bonita. Acho que você é principalmente uma menina que sabe o que faz. Quero que você conserve essa impressão, permanecendo na linha dos pioneiros, mesmo comendo o pão que o diabo amassou. Assim o mar cantará para você nas praias e você continuará recebendo os seus frutos que não são doces nem azedos, mas cheios de espinhos, sal e ferrões. Continue, Maria da Costa do Mar. Continue irreverente, um espeto, moleque e audaciosa como a sua Jeanne d’Arc. Não respeite caras, caia na fogueira, contra tudo e contra todos empunhe a sua lança de luta e vença!




P. G.




A Tribuna, ano LXI, n. 210, p. 22, 28 nov. 1954.











Apelo aos Responsáveis pela Cultura Popular em Favor de uma Representação 
15 de dezembro de 1954







Entre as manifestações que a Comissão do IV Centenário da Cidade de São Paulo promoveu, neste ano do centenário, que finda, foi para mim uma acabada realização, por todos os motivos, a apresentação de A Descoberta do Novo Mundo, pela Escola de Arte Dramática de S. Paulo, no Teatro João Caetano.




Infelizmente, foi apenas de quatro dias esta demonstração… Na última noite, o teatro estava, ainda, praticamente, cheio. Mas deixem que lhes explique tudo.




A Escola de Arte Dramática de S. Paulo é uma iniciativa admirável de Alfredo Mesquita – quem passou por ela dificilmente a esquecerá, ainda que desapareça, como está para acontecer e já o anunciaram, embora seja inacreditável. É uma escolinha, na rua Maranhão, em S. Paulo, no sossego de Higienópolis, bairro onde o progresso ainda deixa ficarem algumas casas solarengas, paradas na paisagem sem o aproveitamento do chão em arranha-céus, embora haja alguns arranha-céus em torno. Mas a escolinha estará sempre lá, sempre aqui no meu coração, ainda que a derrubem depois de a fecharem.




Nessa escolinha que frequentei durante um ano inteiro, vim a conhecer mestres e alunos de teatro, e com eles fiquei horas e dias vivendo essa comum aspiração… Um professor que Alfredo Mesquita fez vir de Paris, o português Luís de Lima, trouxe-nos um conhecimento maior das possibilidades da mímica. Trouxe-nos, podemos dizê-lo, a arte de Marceau, que é fundamental em toda a representação. E com um espetáculo que nos deu, no Teatro de Cultura Artística, revelou ainda todas as possibilidades do mimodrama, a sua profundidade silenciosa, humorística, amarga.




No Teatro João Caetano encontro agora, numa noite de domingo, o pessoal da Escola de Arte Dramática, e, dirigindo-os, o mestre Luís de Lima, jovem mas experimentado mestre, experiência servida por uma cultura profunda, uma inteligência e um equipamento de sensibilidade que nos emociona ao primeiro contato.




E, tivemos, então, por patrocínio jamais bastante louvado, da Comissão do IV Centenário da Cidade, A Descoberta do Novo Mundo, peça em três atos e um prólogo de Morvan Lebesque, com encenação, dispositivo cênico e arranjo musical de Luís de Lima. Quando o “porta-voz” Geraldo Mateus começa a falar, começa o sonho dessa representação, em que se realiza um teatro popular moderno, inteligível, grandiloquente.




Deixem-me vos falar ainda dessa peça, dessa concepção do “teatro popular”, que não é senão a retomada do velho segredo de comunicação imediata com o público, pelos textos mais claros e pela ação representada, com trechos de pantomina e balé teatral, em que o teatro espanhol ressurge aos nossos olhos, movido pelo milagre da transposição realizada pelo teatro francês… Tenho de explicar, então, que há gente do teatro, uma outra gente, que não é nem profissional, exclusivamente, nem amador apenas, nem oficial – e que serve à arte teatral, buscando elevá-la aos olhos do povo. García Lorca, o poeta que Franco assassinou no começo da guerra da Espanha servira à República, com a sua barraca de comediante. Na França, hoje, são os Centros Dramáticos que realizam esta ligação. Um desses, o Centro Dramático de Oeste, queria prestar, no decorrer da estação de 53-54, uma homenagem ao Século de Ouro da Espanha. Escolheu para isso uma peça de Lope de Vega e pediu uma adaptação dela, livre, ao escritor Morvan Lebesque, um dos teorizadores do teatro popular, através da revista Théâtre Populaire, que se edita em Paris e sai bimensalmente. Foi nessa revista n. 4 (novembro-dezembro do ano passado), que encontrei o texto da obra de Morvan Lebesque, A Descoberta do Novo Mundo. Produto duma adaptação livre, lê-se na apresentação, a peça “pode ser considerada efetivamente uma obra original”. Realizou Morvan Lebesque uma “evocação do teatro do Século de Ouro da Espanha”, ajudada “por um texto eficaz e recorrendo a todos os meios da dramaturgia contemporânea.” Isto foi feito há pouco mais de um ano, em Fougères, na França… Luís de Lima apanhou o mesmo texto.




A tradução para nossa língua é de Gilda de Mello e Souza e do próprio Luís de Lima. Em Fougères, uma equipe se encarregou de tudo: dispositivo cênico e costumes de René Allio, música de Maurice Jarre, encenação de Hubert Gignoux, o animador do Centro Dramático de Oeste, e a quem se deve, afinal, a obra, porque foi ele quem encomendou a adaptação de Lope de Vega a Morvan Lebesque.




Enquanto Luís de Lima teve de fazer tudo só, na encenação, no dispositivo cênico, no arranjo musical, os franceses eram em três para preencher essas partes, mas, seguramente, pode ter sido obtida uma outra unidade de concepção e execução entre o texto e a interpretação, na fusão do notabilíssimo espetáculo realizado.




Infelizmente, ainda, enquanto na França A Descoberta do Novo Mundo foi representada 27 vezes em 26 cidades, aqui o trabalho de Luís de Lima, prodigamente secundado por todos os figurantes da Escola de Arte Dramática, teve apenas quatro representações.




Seria, então, exigível que alguém mais se interessasse por essa peça que está montada, por esse pessoal que está afiado, por esse diretor, por essa realização, que foram um fruto só possível entre nós porque existe ainda com Alfredo Mesquita a Escola de Arte Dramática, teve apenas quatro representações.




Se a inspiração é de Lope da Vega, o Século de Ouro refulge, esplendidamente, através do texto de Morvan Lebesque; a moderna dramaturgia nessa peça encontra uma conjunção de todos os seus elementos; a compreensão “poética e popular” aqui se conciliam, e a nós, que somos desse novo mundo, até didaticamente o espetáculo interessa e toca… Sim, a aventura é de Colombo – é uma prodigiosa aventura –, e o teatro, nele, se encontra sua num dos seus momentos de descoberta. A comunicação popular se realiza. Faço um apelo a quantos tenham autoridade e responsabilidade em nossa vida cultural para que se não deixe perder, nas quatro representações realizadas em S. Paulo, tanto de esforço, de inteligência, de realização dum espetáculo organicamente trabalhado.




PATRÍCIA GALVÃO




A Tribuna, ano LXI, n. 224, p. 3, 15 dez. 1954.











Em Torno da Descoberta do Novo Mundo 
15 de dezembro de 1954





Anteontem e ontem os paulistanos puderam assistir ao preço de dez cruzeiros ao Canto da Cotovia de Jean Anouilh (L’alouette), que em crônica aqui publicada há duas semanas atrás saudei, literariamente, pelo triunfo, certo e brilhante, que essa peça constitui, em S. Paulo, para Maria Della Costa e o seu teatro. Os espetáculos de ontem e de anteontem no teatro de Maria Della Costa, na rua Paim, foram proporcionados pela Prefeitura da capital paulista, como o trabalho de Luís de Lima, A Descoberta do Novo Mundo, foi um presente à cidade quadricentenária, da sua Comissão do IV Centenário. Guilherme de Almeida prestou, com o conjunto da Escola de Arte Dramática de Alfredo Mesquita, um grande serviço ao teatro nacional. Mas a cidade de S. Paulo não podia deixar de colocar o teatro de Maria Della Costa também ao alcance da multidão: e assim o povo teve oportunidade de ver a história de Joana d’Arc.




Escrevo-o na certeza de que a Comissão Municipal de Cultura venha a apresentar aos santistas, também, na competição necessária de apresentar bom teatro e como foi aviltado e já aceito a peça notabilíssima, de Morvan Lebesque, sob inspiração de Lope de Vega, e manipulada pelo grupo de jovens atores da Escola da rua Maranhão, em São Paulo. A realização do que foi sugerido à Comissão Municipal de Cultura marcará época na cidade, tenho toda a confiança. Anteontem ainda, antes mesmo que uma resolução definitiva tenha sido tomada, já o meu camarada de plateia, o cronista Matos Pacheco, escrevia, em repercussão, no Diário da Noite, em sua famosa seção da “Ronda”.






Apontam A Descoberta do Novo Mundo, de Morvan Lebesque, montada sob a direção de Luís de Lima como a realização mais completa da Escola de Arte Dramática. O espetáculo foi dado no “João Caetano”, sem a repercussão que merecia. Falhou o plano, parece, de repetir a Descoberta no TCA ou no “Teatro Maria Della Costa”. Mas agora se divulga, em Santos, que, provavelmente, sob auspícios da Comissão Municipal de Cultura, a peça seria apresentada naquela cidade, na primeira semana de janeiro.




Esperamos que o projeto santista se concretize, pois trata-se de um espetáculo que merece, mesmo, ser visto e aplaudido.







Estas linhas de Matos Pacheco são uma boa repercussão já para o espetáculo com que a Comissão Municipal de Cultura poderá vir a dar, aos festejos do aniversário da cidade, em janeiro próximo, um brilho novo, com A Descoberta do Novo Mundo, novo mundo de que fazemos parte, e que foi uma conquista do espírito latino, uma aventura do ciclo dos descobrimentos, mas, principalmente, uma afirmação individual dum homem que bateu às portas dos reis para que lhe permitissem que ampliasse o mundo conhecido…




Esperemos que se cuide bem desse espetáculo, que ele produza tudo o que pode vir a produzir, no serviço prestado por tantos elementos dispersos e distantes, subitamente polarizados em torno do texto do teatro do Século de Ouro da Espanha, e caminhando da França, através dos mares, para reflorir aqui, no planalto e à beira-mar. Aguardemos esse êxito.
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Exibição, em Santos, de um Espetáculo Notável 
4 de janeiro de 1955





A Comissão Municipal de Cultura e o prefeito da cidade de Santos deram forma à repercussão acolhedora do que foi nestas colunas lembrado e defendido, ou seja a vinda do conjunto da Escola de Arte Dramática, com a peça A Descoberta do Novo Mundo, de Morvan Lebesque, na interpretação notável que Luís de Lima conseguiu, com os atores de Alfredo Mesquita.




Ao registrá-lo, faço-o com a mesma emoção com que, na noite de 12 de dezembro, ouvi e vi os componentes do elenco, sabiamente dirigidos por um discípulo de Decroux e de Jean Vilar, produzirem o novo teatro – popular e moderno – no reflexo do Século de Ouro do Teatro Espanhol, pois a história de Colombo, em teatro, de que se trata aqui, nasceu de uma encomenda neste sentido. Foi propositadamente que Lebesque se inspirou no texto de Lope de Vega, para realizar a sua peça, tarefa tanto quanto mais audaciosa e difícil de efetuar quanto Paul Claudel contara para o seu Cristóvão Colombo com o talento encenador de Barrault, para levar avante a sua complexa visualização da grande aventura.




Com recursos aparentemente pobres, Luís de Lima colocou a Corte de Fernando e de Isabel no palco, enfunou as velas da capitania da Descoberta, ordenou a partida das naves dentro de um cenário vivo em que o gesto humano domina o movimento dos barcos, esmiuçou os dramas individuais e coletivos da maruja e dos homens que a governavam, e levou a termo a jornada grandiosa do descobrimento… Peça essencialmente didática, rememorativa, ela buscou na sua aventura dominar a grande natureza de Colombo. A prova, pela viagem da descoberta, faz-se efetiva: a terra é redonda, doutro lado há outros territórios e é a conquista de um novo mundo o que Colombo ofereceu aos reis de Castela e concretizou. Tinha de sofrer as agruras dos pioneiros, o combate, a virulência dos retrógrados, dos que não desejam ouvir o sonho, a intuição, a presciência do gênio.




Não é sempre, note-se, que acontece uma Comissão como a do IV Centenário, acertar em cheio, num caso como este, escolhendo uma peça de teatro capaz de nos proporcionar um espetáculo de arte, dentro do sentido mais amplo de uma comemoração americana, como é a fundação de S. Paulo. Entre tantos fatores negativos, a peça de Lebesque surgiu e ficará como uma prova de acerto, de coincidência feliz, de consequente entrosamento das coisas. Pode-se afirmar mesmo que foi o teatro profissionalmente desinteressado que se pediu o máximo… E a Escola de Arte Dramática o realizou: ao fim dessa apresentação da peça de Lebesque, podia-se declarar que o teatro profissional em muitos pontos fora superado e em nenhum superara o êxito dessa produção.




Naturalmente, há na raiz de tudo isto o amor ao teatro. Este amor nasce duma forte convicção, dum conhecimento, da arte em sua força essencial, que se situa na necessidade vital, realizada. Um espetáculo de vida, portanto, como o era, no manuscrito primitivo de Lope de Vega e melhor se afirmou, o texto, já então original, de Morgan Lebesque. A graça, a finura, a força, a grandeza com que Luís de Lima traduziu no palco, e as conduziu, as cenas evocadas, os personagens e a teatralização toda de grande aventura, emergem apenas dessa significação profunda. Devia-se estratificar em arte a história de Colombo.




Assim, a peça de Lebesque que vencera em 27 cidades da França, apresentada por um grupo de gente do teatro, sem as galas oficiais e o relevo profissional, acabando por se impor em Paris, em meados do ano passado, em menos de seis meses já atravessara o Atlântico e vinha falar aos que nasceram no novo mundo, do que foi a Descoberta. Uma completa mise au point. Os santistas precisam portanto agradecer a iniciativa da Comissão Municipal de Cultura e de Antônio Feliciano, comparecendo ao teatro Coliseu na sexta-feira desta semana – foi um belo gesto o que aquela entidade pretendeu e o prefeito sancionou. Antecipemos, nas vésperas do acontecimento, os agradecimentos que desde já estamos devendo ao executivo da cidade.
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A Descoberta do Novo Mundo 
9 de janeiro de 1955





Indiscutivelmente, sob todos os aspectos, a noite de teatro que a Comissão de Cultura Municipal de Santos e o prefeito da cidade, sr. Antônio Feliciano, ofereceram aos santistas, sexta-feira, no Coliseu, constitui um sucesso autêntico, completo, desbordante. Esse sucesso deve ser dividido entre os vários fatores que para ele contribuíram poderosamente: primeiro, a peça de Morvan Lebesque através da inspiração de Lope de Vega; segundo, o diretor Luís de Lima que trabalhou na adaptação da peça, na sua tradução, encenou-a, estabeleceu-lhe o dispositivo cênico e cuidou do arranjo musical; terceiro, o grupo de atores da Escola de Arte Dramática.




O público, por seu lado, comparecendo, numerosamente, como o fez – até certo ponto uma surpresa – aplaudindo os artistas da Escola, e aplausos chegando à interrupção da peça por alguns segundos na morte do Bartolomeu (Jorge Fischer), incitou, numa atmosfera de expectativa e de entusiasmo, o desenvolvimento das cenas. E assim foi notável o que tivemos na noite de sexta-feira no Coliseu.




A respeito do público há um fator, que é o do preço do teatro. Certamente, não se pode atrair público a preços altos. A divulgação do teatro – do bom teatro, principalmente – incumbirá, portanto, a entidades culturais como a Comissão Municipal de Cultura, cujo esforço, nesta oportunidade, deve ser considerado um sucesso relevante, um serviço prestado à cidade, bem secundado pela compreensão executiva do prefeito municipal.




Há, portanto, um público para o teatro, para o bom teatro. O que falta é um teatro materialmente acessível. O que falta é um teatro moderno com as qualidades do teatro que Morvan Lebesque preferiu, ao transcrever, criando-o, o “drama espanhol” da aventura de Cristóvão Colombo. Que esse teatro seja “moderno”, como o consideramos, na sua força total expressiva, em que a palavra se segue ao gesto humano, em que a pantomima desempenha a sua parte, em que a dramaturgia atual ressuscita o auto medieval, em que todos os recursos se colocam em função… Que esse teatro seja moderno, dizemos, isto não desfaz o seu caráter intensamente “popular”, pela comunicação mais ampla, mais direta, mais eficaz que ele pode realizar, entre o ator e o público, a serviço de um texto e de uma concepção do espetáculo.




Agradeceríamos, assim, a presença desse público, heterogêneo mas numeroso e vibrante, em cuja mescla se incluíam marinheiros dos navios de guerra surtos no porto, ocasionais elementos da assistência à aventura do grande almirante, e que deveriam ser no drama um dos acontecimentos máximos da profissão dos homens do mar, agradeceríamos essa presença, não fora o próprio beneficiado ser esse mesmo público, em cujo interesse trabalhamos, todos quantos contribuímos para que a peça de Lebesque viesse até nós.




Comovidamente, porém, cabe agradecer a presença desse público, pela compreensão revelada… Salvo os que só admitem o teatro convencional e não desejariam, pois, que em certa altura e intensidade os homens de teatro buscassem planos mais altos para realizar o sonho de uma arte total no palco, salvo os medíocres – tanto o homem do povo quanto o homem da classe média, a gente intelectualizada e os jovens estudantes –, queremos que seja – todos foram unânimes em admirar desde a dicção dos artistas à grandeza que cada um deu ao seu papel, o trabalho minucioso que o complexo exigia.




Nesse quadro, melhor artista talvez fosse Jorge Fischer Jr. Mas desejaríamos não destacá-lo: o trabalho é o de uma equipe, a equipe que a Escola de Arte Dramática de Alfredo Mesquita conseguiu criar e que deve continuar criando, com o desinteresse, a grande visão, o esforço cotidiano que precisa ser feito, nesse obscuro setor do ensino da arte dramática, entre tantas dificuldades, para que tenhamos um contingente onde recrutar os melhores. De fato, não há quem não tenha encontrado na dicção desses artistas um fator de ligação, de comunicação, dos mais eficientes. É que eles aprimoraram o instrumento da fala na base da escola. Não aprenderam a falar depois de se dedicarem ao teatro: declamam na base do ensino. E isto é importante, também, para o povo, para a língua, para a arte dramática.




Recompensaram-se todos do esforço despendido. Há uma vitória comum, que a insatisfação de Luís de Lima ou de Geraldo Mateus não deve diminuir. Estamos todos contentes por termos participado desse esforço, onde quer que estivéssemos. Conseguimos uma demonstração plena do que aqui afirmáramos, da excelência desse espetáculo, de sua importância cultural e artística. Aos que nos leem, aos que estiveram no teatro, à Comissão de Cultura, ao prefeito, a todos, muito obrigado.
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Pernambucanos e Santistas Gostam de Teatro 
30 de janeiro de 1955







Brilhante grupo amador realiza o melhor teatro no Brasil: em contacto com o conjunto que representou Está Lá Fora um Inspetor – Aspectos da formação, do repertório e da disciplina do Teatro de Amadores de Pernambuco – “A vaidade é o cupim do Teatro amador e a ruína do Teatro profissional”






O povo de Santos gosta de teatro. Essa constatação repete a frase do autor da peça Estiagem, Isaac Gondim Filho, que há dias dizia à imprensa carioca: “Se há gente que goste de teatro é pernambucano…”




Ora, encontraram-se na segunda-feira, dois tipos de gente que gostam de teatro: o povo de Santos, na plateia do Coliseu, e o Teatro de Amadores de Pernambuco, grupo que veio aos Estados do sul acabar, duma vez, com o preconceito que cerca o amadorismo. Porque é um grupo de amadores com estabilidade no tempo e no espaço – agora até dono de um teatro, o que tornará Recife, sem dúvida nenhuma, um centro teatral de primeira grandeza do país inteiro. De fato, a todas as qualidades desse Teatro de Amadores de Pernambuco, acrescenta-se hoje a sua casa própria de espetáculos, e as imensas possibilidades do grupo, por certo, vão fazer de Recife a cidade brasileira melhor servida, por uma base das mais eficazes que até hoje conseguimos ver formada no Brasil.




A comprovação do fascínio pelo teatro em Santos está feita nos dois últimos espetáculos do Coliseu: A Descoberta do Novo Mundo e Está Lá Fora um Inspetor – uma, peça de vanguarda, positivamente; outra, bem representativa, de um tipo do teatro inglês contemporâneo.




Já nos referimos bastante à Descoberta do Novo Mundo; Está Lá Fora um Inspetor é peça de outro porte, porque não há nela nem o épico, nem o monumental; mas foi por seu intermédio que o público de Santos teve contato com o grupo do Teatro de Amadores de Pernambuco, e daí a sua referência obrigatória… Por outro lado, estamos diante da primeira iniciativa realizada, no campo teatral, pela Sociedade de Cultura Artística de Santos, este ano, em nossa cidade, e isto deve ser assinalado como um prenúncio, um compromisso dessa entidade, para com o bom teatro e para com o público santista.




Certamente, não nos escapou que é a mesma entidade que já anunciou para o próximo mês a peça de Anouilh, O Canto da Cotovia (L’alouette), pelo conjunto de Maria Della Costa, o que marca, mais uma vez, a preocupação de trazer a Santos espetáculos que o nosso público precisa conhecer, precisa ver, e, sem a iniciativa da Sociedade Cultura Artística de Santos, pouco poderíamos ter em tal sentido.








COM O DIRETOR DO TEATRO DE AMADORES DE PERNAMBUCO, VALDEMAR DE OLIVEIRA




Os maquinistas montavam no palco do Coliseu o cenário de Está Lá Fora um Inspetor, quando abordamos Valdemar de Oliveira, diretor do Teatro de Amadores de Pernambuco, um homem magro e fino, despretensioso por temperamento e conduta, atento, preciso e conciso… De vez em quando, o trabalho dos maquinistas deslocava o entrevistado e a jornalista. Uma viga pendia sobre as nossas cabeças, das alturas.




– Inicialmente, nosso grupo, para responder à sua pergunta, não se formou por acaso. Nascemos de uma experiência: festejava-se o centenário da Sociedade de Medicina de Pernambuco, em 1941, quando o diretor Otávio de Freitas nos sugeriu que preparássemos um programa de declamação, para a festa da turma de novos médicos. Lembramos-lhe, então que podíamos mudar esse espetáculo. Faríamos alguma coisa de novo para o centenário. Por exemplo, a encenação de uma peça teatral.




No princípio houve oposição de parte dele, pelas dificuldades que deveríamos enfrentar, desde a escolha da peça aos atores que teríamos de improvisar. No entanto, logo se vencia a primeira dificuldade, com a peça Triunfo da Medicina, de Jules Romains, a cuja leitura procedemos entre professores, e que foi interpretada, criticada, combatida e defendida. Finalmente, saiu vencedora a peça, porque nela o espírito novo do médico moderno, surgia, em campo – embora com algum cabotinismo… É com a representação, em 4 de abril de 1941, esboçava-se, com o sucesso obtido, o Teatro de Amadores de Pernambuco.











O REPERTÓRIO DO TEATRO DE AMADORES




Como se sabe, o repertório do Teatro de Amadores de Pernambuco é constituído por peças de autores de primeiro plano e até mesmo de vanguarda, como Priestley, García Lorca, S. Vane, Ivan Noé, e muitos outros, do mesmo porte. A escolha de peças para um repertório teatral é de suma importância: representa uma orientação, determina a função do teatro no meio; ou bem o repertório se dirige a uma elevação do nível cultural, do nível artístico, timbrando em apurar a sensibilidade e dar novas perspectivas ao gosto de um público e ao seu interesse pelas manifestações mais complexas e variadas, donde resultará um enriquecimento e novas aspirações… Como o Teatro de Amadores de Pernambuco forma o seu repertório? Quais as indicações que predominam na formação de um conjunto de peças de alto nível?




– Não temos, em nossa organização, indicações marcantes, predominantes: leio, por exemplo, uma peça, o que todos fazemos sempre, porque é sempre necessário estar-se ao par do desenvolvimento do teatro. Se julgo interessante a peça, apresento-a ao grupo. Há outras leituras. Se tudo chega a uma leitura geral, então debatemos a possibilidade de incluir essa peça no repertório. Mas devemos ressalvar o caráter democrático absoluto a que nos submetemos: se uma peça não é considerada, por unanimidade, apta a satisfazer o grupo, se ela não representa uma “aquisição” em nosso trabalho de desenvolvimento, ela é rejeitada. Só a unanimidade pela aceitação de uma peça resolve de sua incorporação ao nosso repertório. Segue-se a distribuição dos papéis, e novamente funciona o critério de amplo debate crítico… Ora, isto é possível porque não temos nem “astros”, nem “estrelas”. A figura mais indicada, ou a menos indicada, passa sempre pela crítica geral. Numa peça, este pode ser o primeiro figurante; noutra, ela será apenas uma “pequena ponta”…











A DISCIPLINAÇÃO DOS ELEMENTOS DO GRUPO




Não nos bastava saber isto: era preciso que Valdemar de Oliveira nos dissesse alguma coisa do segredo dessa disciplinação dos elementos do Teatro de Amadores de Pernambuco. Porque o critério democrático é difícil de ser aplicado até a homogeneidade observada, no acerto de tudo. E ele sorri pacientemente:




– Somos aparentados, na maioria… Isto quer dizer que trabalhamos para o teatro, considerando-o um objetivo mais alto a ser atingido por todos. Obedecemos cegamente a nós mesmos em tudo o que possa e deva ser obedecido para melhoria do conjunto. O segredo? É simples: ele nasce de uma dedicação extrema ao teatro, de um amor pelo teatro, de um ideal… Estamos a serviço de um ideal, o ideal do bom teatro, quando nos colocamos diante de uma peça a adotar, ou de um papel a estabelecer para um de nós. Repetimos, não conhecemos o sistema de companhias teatrais em que há um astro acompanhado de vários satélites. Aqui somos todos trabalhadores de um teatro que deva ser o melhor que possamos realizar. Destituímo-nos do sentido de vaidade pessoal… Porque é a vaidade o “cupim” do teatro amador, como é, também, a vaidade, a ruína do teatro profissional. Militamos, dessa forma, para escapar a esse sentimento e para produzir, acima dele, em conjunto, o que consideramos o nosso teatro. Ser convidado para vir para o nosso conjunto já se tornou, lá, um prêmio a possibilidades, quando surgem as oportunidades. Integrando-se em nosso conjunto, todos os que tomam contato com os nossos métodos de trabalho imediatamente se identificam com eles – e a disciplina é a obediência de cada um ao fim em vista. Como vê, é fácil.











O “TEATRO ALMARE” PARA O TEATRO DE AMADORES




Indagamos, então, da notícia que chegara a nosso conhecimento, de que o Teatro de Amadores de Pernambuco havia ganho um teatro, fato inédito na história do teatro brasileiro, e raro mesmo no mundo inteiro. Valdemar de Oliveira nos diz:




– É uma bela realidade, essa a que atingimos… Na verdade, obtivemos um teatro nosso. Trata-se da casa de espetáculos primeiro construída por Adelmar da Costa Carvalho, agora deputado por Pernambuco, para a Companhia Barreto Júnior. Esse teatro ultimamente não estava dando os resultados que eram de esperar em vista de várias circunstâncias. Feita a sugestão para que nos fosse entregue essa casa de espetáculos, o deputado Costa Carvalho acedeu. Inicialmente, em outros tempos, custou a sua construção cerca de 450 mil cruzeiros. Hoje, deve estar ao preço duns dois milhões, o que deve ser avaliado em função do preço local, que é muito mais reduzido que o de S. Paulo, ou do Rio. Então, é nosso pensamento, ao regressar agora ao Recife, empregar uma boa soma de recursos para colocar esse teatro em boas condições de aproveitamento e de rendimento.











COMPROVANDO AS PALAVRAS DO DIRETOR DO CONJUNTO




Valdemar de Oliveira comprovou as suas palavras à noite, o espetáculo a que a plateia do Coliseu assistiu, aplaudindo com entusiasmo único… De fato, a companhia sem “astros” e sem “estrelas” demonstrou a sua capacidade de apresentar-nos a peça de John Boynton Priestley, esse inglês de Bradford, educado em Cambridge, que é ensaísta, romancista e teatrólogo… E surpreendeu ao público, com à crítica, essa comprovação: vimos atuarem todas as figuras com igual e integral expressividade. Ninguém se destacou, ninguém sobressaiu no primeiro ato, como primeira figura. Havia uma espécie de coordenação de vigilância na interpretação. Cada pedacinho de Está Lá Fora um Inspetor era manipulado pelo ator ou atriz que tinha a palavra, com a mesma medida de simplicidade realística, mais do que naturalista, porque não se tratava do academismo naturalista, mas sim de uma viva e experiente interpretação do real. Se se percebia algum relevo, em alguns protagonistas, no primeiro ato, no segundo esse relevo passava a outras figuras. A sintaxe teatral dos amadores pernambucanos está afinada nessa conjugação, em que o máximo de expressividade é atribuído a todos e a cada um, desde que chegue o momento de cada um deles agir. Isto se faz, entretanto, com uma discrição de tons que não se tem a impressão de um acordo tácito, prévio, para essa demonstração: é uma perfeita ilusão, a ilusão do teatro em seus momentos maiores, que nos dá a representação através duma direção invisível, ocultando sempre a sua marcação. Singularmente, chega-se à conclusão de que há uma certa autonomia dos atores, para obter-se esse refinamento de homogeneidade acabada, esse equilíbrio solidário das partes do conjunto posto em cena. Sem dúvida, os amadores de Pernambuco nos dão uma lição de como é possível servir ao teatro eliminando-se a vaidade pessoal, o brilho de um astro arrastando satélites…




O público viu este desempenho brilhante e sentiu esta imposição de um conjunto sob o texto de Priestley. E embora a peça tivesse na sua contextura uma solução inusitada para a intriga proposta, cuja construção era evidente, o público acompanhou a sua originalidade, concordou na sua metafísica, concluiu…




Concluiu, mas não soube responder.




Porque houve debates. E os debates foram imprevistos para a plateia. As respostas deviam penetrar no âmago das situações decorridas em cena – se muitos viram a peça de Priestley como um teatro qualquer, para simples diversão, se outros tantos apreciaram e compreenderam, nenhum dos interpelados produziu mais do que apologias dispensáveis, que os artistas não estavam interessados em ouvir, porque o que eles queriam não lhes foi proporcionado: índices da inquietação mental produzida, da incisão de um momento artístico vivido diante do palco do Coliseu.




Embora as falhas desse debate (que propriamente deixou de haver), viu-se o público preso às interpelações e às respostas, aguardando, talvez, a formulação do que sentia e alcançava, mas não estava apto a dizer. Falta-nos mais destes momentos de plena e pública troca de opinião, e o teatro é um campo excelente. Esperemos que Maria Della Costa abra também ao fim de sua peça um debate, com questões que ela coloca…











A CHAVE DO ESPETÁCULO: A SOCIEDADE CULTURA ARTÍSTICA DE SANTOS




Dona Zezé Lara Infante Vieira, membro da Comissão Cultural da Sociedade Cultura Artística de Santos, e cuja operosidade é de todos reconhecida nos setores culturais e artísticos, por tantas iniciativas a que deu impulso, falou-nos sobre as diretrizes adotadas para o setor teatral, que nestes dois primeiros meses de 1955, com Um Inspetor Está Lá Fora e O Canto da Cotovia realizará (já realizou em parte), um serviço inestimável à coletividade santista.




É pensamento da Sociedade Artística de Santos trazer a esta cidade espetáculos que não seriam aqui vistos se a nossa entidade não interviesse para proporcioná-los ao nosso público. Nesse sentido, a vinda do Teatro de Amadores de Pernambuco e a do conjunto de Maria Della Costa, devem ser contadas como exemplificações suficientes. Espetáculos inéditos para Santos, não é apenas o seu aspecto inédito que nos leva a promovê-los aqui, mas a sua alta qualidade, como produtos consagrados da atualidade teatral. Um largo programa, de aspirações as mais amplas, é, pois, o que nos move, na Sociedade Cultura Artística de Santos, sob a presidência do sr. Sigefredo Magalhães, um dos mais devotados elementos de nosso escol social.




Naturalmente, não ficaremos apenas nessas iniciativas, no setor do teatro. A Sociedade tem ainda em vista a criação do teatro de pesquisas para os jovens autores e atores. Temos, nessas condições, em vista, já oferecidos para nosso trabalho, os palcos do Rádio Clube e do Independência. Mas ainda pensamos noutra possibilidade, na de virmos a ter o nosso próprio teatro.




Santos nos merece muito mais… Perseguimos o ideal do teatro, para Santos, desde nossa adolescência. Será sempre nosso pensamento que, através de todos os esforços que possamos empreender e ajudar a empreender, Santos venha, um dia, a figurar na própria história do teatro.











J. B. PRIESTLEY, AUTOR DRAMÁTICO




Desde que tratamos da apresentação da peça de Priestley, cumpre informar o leitor sobre esse dramaturgo. Nascido em Bradford, em 1894, com 61 anos, portanto, hoje, o autor de Está Lá Fora um Inspetor (An Inspector Calls), não foi, inicialmente, um homem de teatro, mas ensaísta e romancista. Formado em Cambridge, doutor em Letras e em Direito, pai de quatro meninas e um rapaz, serviu na primeira guerra mundial, no Duke of Wellingston’s Regiment e no Devon Regiment. Eric Gillett destacou o seu nome literário no pequeno ensaio, “uma das coisas adoráveis que nos deu o ensaio contemporâneo”, e assinalou o caráter do tratamento que Priestley imprimia aos seus temas, “a lenta harmonia e a contida gravidade”, o “bom humor desenvolto”… Houve um tempo em que suas tendências para a esquerda chegaram a transtornar os seus admiradores; mas Priestley – cuja abundante produção é considerada como um dos fatores que prejudicam as suas qualidades – não se deteve nos aplausos que recebeu em Moscou. E uma de suas últimas peças, em 1950, foi incluída no mês do Teatro Internacional em Veneza, servindo à causa das Nações Unidas: Home is Tomorrow. Narrando a história de uma intervenção das Nações Unidas numa ilha indefinida, esta peça ilustra as características nacionais e internacionais em presença, para refletir o problema da cooperação sobre um plano mais vasto. Mas foi em 1954 que o dramaturgo aqui apresentado pelo Teatro de Amadores de Pernambuco atingiu o máximo de sua obra, apresentando Dragon’s Mouth (A Boca do Dragão), peça em que teve a colaboração de Jacquetta Hawkes. Colocam-se em cena a inteligência e a vontade, os sentidos e a emoção, cada um destes atributos ameaçado pela morte. Roy Walker, num estudo crítico, sobre o essencial do mais recente teatro britânico, escrevia, à margem citação dessa peça: “Eliot, Fry, Priestley e Ustinov nos oferecem a imagem compósita do que há de mais significativo no teatro inglês destes últimos anos. Deve-se apreciar igualmente em tais obras o quanto elas são representativas do caráter britânico no que ele tem de melhor.” (Le Théâtre dans le Monde, n. 3 – 1954).




PATRÍCIA GALVÃO




A Tribuna, ano LXI, n. 262, p. 19, 30 jan. 1955 (2º Caderno).
















Afirma: O Canto da Cotovia Enriqueceu o Repertório do Teatro Popular de Arte 
10 de fevereiro de 1955





Maria Della Costa a criadora da Joana, de Anouilh dirige-se ao público de Santos através de A Tribuna




(Entrevista exclusiva para A Tribuna por Patrícia Galvão)




Revejo, ao me encontrar, para esta entrevista, com Maria Della Costa, os quadros de sua grande criação, a Joana d’Arc, de Jean Anouilh – e ao mesmo tempo os aplausos gerais da crítica francesa, saudando o maior espetáculo teatral do ano de 1953 – no inverno – ao mesmo tempo ainda que o autor de L’alouette demonstrava a sua capacidade de renovação como dramaturgo, colocando-se no século XV, mas, embora mantendo todo o sabor da crônica popular, elevando-se à cena atual, numa técnica de condensação simultânea do espetáculo que só assistida poderá ser compreendida.




Revejo as críticas de Jean-Jacques Gautier, em Paris-Théâtre; a de André Camp, em L’Avant-Scène; as considerações de Georges Neveux, em Arts, e as próprias palavras de Anouilh sobre a sua peça notável. É pois enquadrada em todas as referências que deram os títulos de “emocionante e inesquecível”, a Suzanne Flon, a grande estrela da peça no espetáculo do Théâtre Montparnasse-Gaston Baty, que revejo Maria Della Costa, também “emocionante e inesquecível”, na criação desse papel. E Maria Della Costa me fala:








AO PÚBLICO DE SANTOS




– Diga ao público de Santos de minha alegria em representar novamente em seu principal teatro o espetáculo que foi a estreia e o grande sucesso inicial de meu teatro aqui em S. Paulo – uma etapa em minha carreira e em minha vida, e uma etapa brilhantemente vencida e compreendida. Diga ao público de Santos de minha alegria em retomar ali a peça que ficou meses neste teatro, aplaudida todas as noites…




– Maria, diga-me alguma coisa da peça, não faça apenas propaganda, atalho brincando.




Os olhos de Maria Della Costa interrompem o discurso que ela vinha fazendo. Um sorriso bonito se desenha nesse rosto moço e franco, e ela continua:




– É verdade, não se trata de propaganda do que vamos fazer. Trata-se de alguma coisa mais alta: do teatro, da cultura, como objetivo que é da Sociedade de Cultura Artística de Santos, que nos leva até essa cidade praiana para representar O Canto da Cotovia. E devo considerar então necessário lhe dizer que vamos a Santos levar uma peça que marcou em Paris, em sua apresentação, em 1953, há apenas um ano e quatro meses, um êxito sem precedentes. Sabe que se trata de um tema que tentou muita gente. Bastaria lembrar alguns grandes nomes do século: Péguy, Bernard Shaw, Audiberti – no cinema, então, desde o famoso filme de Dreyer à interpretação de Ingrid Bergman, o papel de Joana foi muitas vezes posto em foco e em relevo. Milhares de autores, atores, cenaristas, cuidaram de evocar a grande legenda da donzela de Domrémy. Foi assim notável que Jean Anouilh, num momento de eclipse por que passava sua produção no teatro, viesse renovar uma apresentação dessa história.











NÃO SE TRATA APENAS DA HISTÓRIA DE JOANA




– Mas não se trata apenas da história da donzela de Domrémy. O autor fez uma interpretação, que ele mesmo descreve desta forma:








Não há explicações para Joana, assim como não há explicações para a flor que nasce na ourela de um barranco. Existe a flor que sabe, desde sempre, quantas pétalas hão de nascer de sua pequena semente, de que tamanho hão de se tornar, a que tom de azul chegará o seu azul, e qual será a qualidade exata de seu perfume. Do mesmo modo existe o fenômeno Joana; tal como existe o fenômeno malmequer, o fenômeno céu, o fenômeno pássaro. Será possível tenham os homens de ser tão exigentes, que não se deem por satisfeitos? Reconhece-se às crianças, e também aos que são muito mais velhos, o direito de colher um ramalhete de malmequeres e de se divertirem fingindo imitar o canto dos passarinhos, mesmo que não possuam a menor noção de botânica ou de ornitologia. E é isso, mais ou menos, o que fiz.









Essa descrição do autor de O Canto da Cotovia é correta. O mistério que cerca a vida e a missão de Joana entra para a obra de Anouilh como um ato de poesia, numa peça arquitetonicamente trabalhada por um homem de teatro, que nela colocou toda a sua capacidade e, ainda mais, neste caso, a sua alegria de viver, uma espécie de retomada de fé…











O TEATRO POPULAR DE ARTE




– Ficamos alegres, ainda, por levar a Santos a peça de Anouilh, porque ela representa um dos momentos altos do que vimos tentando sob a denominação de Teatro Popular de Arte. Enriquecemos com L’alouette, de Anouilh, o nosso repertório, este repertório formado na base de um compromisso, que é o de levar ao povo um teatro de inteligência, beleza e cultura, pensamento a que corresponde também a Sociedade de Cultura Artística de Santos, ao promover o espetáculo do dia 14 no Coliseu.




Urge agora que se amplie o campo da criação de um teatro com originais brasileiros, para cujo estímulo vamos encenar proximamente uma peça de Jorge Andrade, A Moratória.




O Teatro Popular de Arte buscará dessa forma realizar a sua missão, contribuindo, no possível, para a formação de uma consciência mais elevada da arte dramática em S. Paulo e no país, para o que contamos com o esforço de toda uma equipe sob a direção de Sandro Polônio, Eugênio Kusnet, Ruggero Jacobbi e Gianni Ratto, sendo deste a direção e cenário de O Canto da Cotovia.




Não estou apenas feliz por ter um teatro, por ter criado a Joana de Anouilh, pelos aplausos que tive – estou feliz por poder continuar dirigindo os meus esforços no sentido de um teatro digno, modernamente orientado, cultural e artisticamente concebido. Diga isto ao público de Santos, antecipando nosso encontro da próxima semana.
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A Tribuna, ano LXI, n. 279, p. 4, 10 fev. 1955.
















Sobre a Joana d’Arc de Anouilh e da Atriz Maria Della Costa 
19 de fevereiro de 1955





Inseparável se torna de nós o sentimento de grandeza, quando se aborda um tema do relevo de Joana d’Arc. Foi um sentimento de grandeza que inspirou a Jean Anouilh a sua cerimônia teatral que ele resumiu no canto da cotovia. Igualmente não pode ter sido outro o sentimento que empolgou, pela simpatia profunda, o jogo interpretativo de Maria Della Costa. O crítico deve, pois, humildemente se aproximar dessas grandezas.




A cerimônia teatral cujo perigo para Jean Vilar seria o de transferir aos atores e diretores e cenaristas mitras e estolas – aqui supera esse inconveniente. Estamos diante de um mistério à maneira antiga, diante de uma santa e de intérpretes das verdades teologais. A cerimônia teatral se realiza pois em toda a plenitude, como o quis Anouilh, para quem “Joana é uma santa que morreu em meio de uma história política e Deus não tomou absolutamente posição contra Henrique VI de Lancaster”.




Ora, diante de Joana e do espetáculo a que conduz o texto notável de Jean Anouilh, texto que deve ser considerado num tríplice aspecto, sendo o primeiro o da evocação de um drama histórico (exaustivamente trabalhado) e que para não cansar se reveste de elementos da crônica popular e dos fatores complementares do lirismo discreto e da emoção contida, quanto, ainda de desnivelamentos que fazem a poltrona do avião subitamente se achar suspensa no espaço – é deliciosa a insegurança embora nos faça sentir toda a instabilidade da vida humana – e logo depois sentimos que tudo volta ao equilíbrio… Em segundo lugar, mais do que o funcionamento simultaneísta da cena, a intrusão do fato social presente se funde na história protocolada de Joana; o desenho estrutural permanece, mas a mágica dos “móbiles” atinge a peça na sua viagem em quarta dimensão, e o tempo percorre em segundos ou minutos os cinco séculos que nos separam da donzela de Domrémy. O terceiro aspecto é uma conversão: como bom francês, racionalista e agnóstico (“Não há explicações para Joana…”, escreveu Anouilh), o autor não perdeu o senso crítico de encontrar as boas respostas de Joana, para fazer desmoronar a dialética dos setenta juízes. Essas respostas é que nos colocam ao lado da Santa, Santa e não Mártir, explica Anouilh, e nos fazem desejar como ela a fogueira para que a fé que a queima e que nos queima, na fusão realizada, permaneça acima das cinzas e da transitoriedade de uma justiça previamente votada à estupidez.




Diante de uma tal mecânica, o diretor e cenarista Gianni Ratto e a intérprete, Maria Della Costa, produziram o espetáculo que se viu na noite de segunda-feira. Esse espetáculo é, rigorosamente falando, o máximo que produzimos, hoje, no país, em matéria de transposição viva de um texto: é um espetáculo que possui um estilo, e esse estilo é moderno pela economia dos meios, pela adequação destes à grandeza do momento teatralizado, pela relação entre o cenário e a palavra, na complementação do gesto da heroína…




Falamos então na simpatia profunda que comanda o jogo interpretativo de Maria Della Costa, tornado eixo e razão de ser de toda a engrenagem da peça de Anouilh (ainda é nas palavras do autor que a argumentação se baseia). De fato, certas fraquezas decorrentes de fatores circunstanciais – desde o clima de uma noite de estio – no papel de Warwick (Luís Tito), muito mais à vontade quando assisti à peça em S. Paulo – e ainda outras, desculpam-se diante da plena tensão do eixo, em torno do qual a engrenagem roda e executa o espetáculo. Maria Della Costa superou, em Santos, e é vê-la arrasada de cansaço após o espetáculo, a intérprete de Joana que já aplaudíramos em S. Paulo.




Insisto no pensamento diretor de Jean Vilar quanto à cenarização do espetáculo: não se trata de explorar o espaço mas de desprezá-lo, ou melhor, ignorá-lo para nele produzir um ou dois gestos no texto, sob a condição de que o texto e os gestos se ajustem. Gianni Ratto buscou essa combinação, num esforço que Maria Della Costa completou. Donde a autenticidade deste espetáculo teatral, certamente de causar estranheza ao meio onde se apresenta com todas as arestas da originalidade e do ineditismo.




Excelente direção, notável representação – ponha-se em evidência este ou aquele intérprete, a força do inquisidor (Edmundo Lopes), a maleabilidade incerta do Delfim (Sérgio Britto), o destrambelhamento caricatural de Beaudricourt (Milton Morais), todos subordinados à grandeza empolgante da figura pequenina e esmaecida de Joana. A criadora do papel em França, Suzanne Flon, também se destacou desta forma – não há uma crítica das dezenas que manuseei, que não o refira. E quando era necessário, Joana crescia até onde entre nuvens São Miguel lhe falava, nesse recanto do seu campo de pastora… O inesquecível espetáculo que a Sociedade de Cultura Artística de Santos aqui nos trouxe não carecia de um elogio de nossa parte. A simples seleção da entidade presidida por Sigefredo Magalhães e orientada por Nuno Infante e Zezé Lara o destacariam, no desejo, no ideal de produzir arte e cultura em nosso meio, através do teatro.
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Necessidade Vital a Evolução do Teatro 
3 de abril de 1955







Um debate na França e a epopeia do teatro popular na Noruega – O papel do teatro amador levantando a vanguarda – Sugestões de grandes nomes da teatrologia moderna nos textos e nos cenários.










…Vivemos num mundo dividido em compartimentos, rotulado, super hierarquizado, posto em ordem.




Não sei se Kafka disse, exatamente isso, mas um olhar um pouco longo sobre nosso pequeno mundo familiar nos prova a evidência da formalidade.




Entretanto, esse mundo em capítulos não é o verdadeiro. O amador está ali. Ele vai à pesca ou dorme com a criada em lugar de fazer sua declaração de impostos. Ele escreve um poema sobre os obuses (Ó Apollinaire) em vez de fazer o exercício previsto do artilheiro. Ele toma lazeres, ou melhor, os lazeres tomam conta dele. O gosto, a obsessão da folga o dominam em todas as idades, a toda hora. Ele muda de hotel. Desaparece. Gosta de amar a vida. Ele gosta de gostar da pintura. Pinta aos domingos. E representa cada três meses uma peça de teatro. Escapa do mundo real para conseguir os prazeres no mundo dos sonhos.




Esse homem da cidade ou do campo, não forçosamente anarquista à moda de Vaillant, mas vagabundo, esse amoroso da vida, esse amante de tudo o que é também reprodução da vida, é o nosso homem: o último defensor desinteressado do teatro, da pintura, da arquitetura.




É ele que existe e significa nossa possibilidade. Sem ele, sem esse amador, haveria talvez um teatro estritamente e funcionalmente profissional, um Superteatro de Estado, mas penso que não haveria teatro, pois não haveria mais anarquia, nem loucuras, e pesquisas desinteressadas. Haveria somente um teatro construído sobre recordes: 1 – Recorde de duração, quantas representações? 2 – Outro recorde de duração, quantas horas de representação? 3 – Recorde de altitude ou de profundidade (vê-se bem uma disputa entre este e aquele jovem poeta)… 4 – Recorde de orçamento – a peça mais cara do ano. 5 – Recorde do número de artistas num só espetáculo, e 6 – O Recorde dos recordes ou a matemática profissional dirigida por um espírito frio e administrador, que conseguiu num só espetáculo reunir os diferentes recordes aos quais me referi.




Mas o homem, parece-me, estaria morto.




JEAN VILAR, diretor do Teatro Nacional Popular da França, em “Professionnels et amateurs”, no debate Théâtre et Collectivité – 1953.











Reportando-nos à apresentação do grupo de amadores de Pernambuco escrevíamos aqui que o público de Santos gosta de teatro, que há lugar para o bom teatro entre nós.




O caso do Teatro de Amadores de Pernambuco dava ensejo a um delicioso equívoco: perguntava-se se valia a pena assistir a um grupo de amadores, se valia a pena pagar entrada e perder uma noite para assistir à representação de uma peça. Os que viram os amadores pernambucanos sabem que esse equívoco era dos mais grosseiros: tanto a peça quanto os amadores se colocaram na altura dum bom teatro contemporâneo realizado.




Quanto à questão do gosto dos santistas pelo teatro parece que não cabe distinguir. Os grupos de amadores que trabalham nesta cidade são numerosos. Não se trata de estatística: é uma evidência.




Amadores… Desde a primeira linha estamos nos referindo a amadores. Sim, amadores: e por que não? Quando não temos profissionais, cabe talvez falar só em amadores, dirá o leitor. Não, não é o caso. Embora não tenhamos profissionais, e mesmo que o tivéssemos, o problema do teatro amador é o que se coloca nestas linhas, que pretendem abordar o assunto mais vastamente do que se apresentou até agora.




Existe, em nosso entender, uma exigência para isto. Precisamos cuidar seriamente do teatro amador. Precisamos relacionar o que existe, a fim de criar-se uma atmosfera, mediante um intenso intercâmbio. Porque os grupos estão separados ainda. Porque o teatro amador ainda anda na esteira do teatro profissional… Sugestões que se ligam à hipótese do recreio ativo, para o homem confinado em ambientes de trabalho, e para o qual só se oferecem preocupações esportivas, infelizmente limitadas ao futebol.






PONDO EM RELEVO O TEMA




Em março de 1950 e em março de 1951, duas séries de trabalhos do Centro de Estudos Filosóficos e Técnicos do Teatro, foram realizadas em Paris, na Sorbonne e no Instituto de História das Ciências. Foram feitas reproduções da estenografia desses trabalhos, e um volume se ordenou reunindo resumos de teses e das intervenções (Théâtre et Collectivité), o qual foi incluído na Biblioteca de Estética do editor Flammarion, e publicado com o Concurso do Centro Nacional de Pesquisa Científica da França. Ambas as partes do programa daqueles trabalhos nos interessam, fundamente, mas a segunda parte diz, particularmente, com o objeto destas considerações: “O teatro e o problema do recreio”.




No estudo inicial, pronunciado na primeira sessão, encontra-se o ensaio do sociólogo e filósofo Georges Friedmann, o autor do famoso livro Où va le travail humain? (Onde vai o trabalho humano?), que versa, nestes estudos sobre o recreio e o teatro, sobre: “Les loisirs actifs et le théâtre”, ou seja “o recreio ativo e o teatro”. Procede-se aqui a um levantamento das atuais condições de trabalho e da necessidade de dar compensações ao homem que trabalha. A expressão “recreio ativo” é técnica; pertence ao domínio da sistematização do recreio para o adulto, recreio que compreende as funções do parque e do teatro. Friedmann cita em meio de seu trabalho um resultado de inquérito conduzido por um psicólogo americano, Paul Lazarsfeld, da Universidade de Columbia, que num grupo de 710 mulheres pesquisadas numa cidade do Middle West, verificou que entre as que iam ao cinema duas e três vezes por semana, a maioria declarou ir aos espetáculos “por se sentirem deprimidas”. Este exemplo nos ajuda a compreender imediatamente do que se trata: o teatro poderá ser a terapêutica individual e social, nas atuais condições de trabalho. Nas conclusões do trabalho a que nos referimos, afirma-se o teatro como “a oferta duma reação de sonho valorizada, conduzido pelo vigor do sentimento dramático”.




O tema da fragmentação amadorística do teatro está, pois, ligado a um dos aspectos mais interessantes da necessária terapêutica social no meio urbano, automatizado pelos esforços do trabalho técnico, industrial e comercial.











APOLOGIA E DEFESA DO AMADORISMO




Há, pois, muita razão em se formarem grupos de amadores: o de que se necessita, entretanto, mais, é de imprimir uma orientação mais “viva”, mais “ativa”, num crescendo de pesquisa e de desenvolvimento que o teatro chamado profissional não poderá produzir. Destacamos, por isso, no quadro, as palavras quase desconcertantes com que Jean Vilar, o diretor em França do Teatro Nacional Popular, defendeu a posição e a existência do amador de teatro. Para este mesmo, o amador, não será preciso mais: se ele reconhecer nessas palavras, nessas hipóteses, como o “homem” que não deve morrer diante do teatro dos profissionais, está tudo dito.




Este discurso terá apenas razão de ser na exemplificação dos fatos da evolução do teatro, buscada por alguns grupos de artistas modernos, pelo mundo inteiro, e ainda pelos grupos amadores mais corajosos, mais empreendedores.




Estamos em paz… Paz em que nada se constrói: entretanto, durante a guerra, dominados pela ocupação, os noruegueses “amadores” trabalhavam. Um grupo deles, de 25 pessoas, fundava em Oslo, durante a ocupação nazista, clandestinamente, uma companhia de arte dramática que cuidava ardentemente de assimilar a sabedoria do grande Stanislávski, seguindo seu sistema, no trabalho de organizar o espetáculo. No dia da libertação, esse grupo se tornou o Teatro Studio, e suas pequenas peças apresentando escritores norte-americanos, como O’Neill e Thornton Wilder, fizeram sucesso com o seu “teatro exótico” para a cultura norueguesa. Nos meses que se seguiram, no verão imediato ao fim da guerra, o Teatro Studio partia para o norte do país, onde as populações ralas dos distritos mais distantes não tinham possibilidade de ver bom teatro. Tratava-se de mostrar-lhes o novo teatro. A excursão chegou até Kirkenes, perto da fronteira da Rússia. Sob o sol da meia-noite, que tornava inúteis os projetores, o Teatro Studio representou, ao ar livre, sem cenários nem acessórios, ali onde as aldeias ainda apresentavam suas ruínas e a destruição da guerra, Nossa Cidade de Thornton Wilder: imaginai, anunciavam – está aqui a pequenina cidade de Wilder, a prefeitura, a igreja, os bazares e lojas!




Mas a defesa, a apologia do teatro desses empreendedores noruegueses não para aí: eles incorporaram ao seu repertório peças de Jean Anouilh, de Maxwell Anderson, de Bertolt Brecht (trata-se do maior nome do teatro alemão contemporâneo) “o teatro épico”, de Shakespeare, de Arthur Miller, de Georges Neveux, de William Saroyan… Esse ecletismo todo é necessário à revitalização de um teatro que possui na tradição escandinava nomes como os de Ibsen e de Strindberg!




Entrementes, dadas as condições geográficas do país, de uma extensão enorme a percorrer de norte a sul, em cujas povoações não se encontram teatros “fixos”, o Teatro de Studio era absorvido par outra modalidade: o Teatro Nacional Ambulante. E um novo trabalho se apresentou, de um teatro de renovação, de evolução, paralelamente à mediocridade dos conjuntos itinerantes, que se comportavam de maneira exígua diante das necessidades culturais do povo da Noruega. Certo, o Teatro Nacional Ambulante obteve subvenção do Estado em 1948. Outra etapa de sacrifícios, de organização inteligente, de esforços dos atores e do pessoal, foi vencida… Cenários simples, os mais fáceis de transportar e de montar; manutenção de boa saúde para garantir as representações na variedade do clima frio do país (até 30 graus abaixo de zero); no fim, uma pequena mesa do acaso, e a maquilagem entre duas velas!




Não faltou a essa iniciativa a compreensão imediata da contribuição que era levada às comunas: as forças municipais se reuniram, cotizaram recursos, proporcionaram assistência ao Teatro Nacional Ambulante; comitês de teatro se formaram através do país e as informações e a publicidade daqui e dali fizeram o resto: surgiram salas gratuitas de espetáculo, o apoio de sociedades, de pessoas influentes, de proprietários, de organizações. Um arquiteto especialista em teatro estudou e fez recomendações acerca das condições técnicas de 160 salas de espetáculos, a serviço do Teatro Nacional Ambulante. Em 1953, 18 excursões foram organizadas com 635 espetáculos! Mas é preciso mencionar que além dum repertório renovado sempre, o Teatro Nacional Ambulante estendia sua missão educacional – hoje, ele coopera com as escolas. Quando a troupe chega aos lugares de representação, os atores, de acordo com os diretores e os professores das escolas, leem os grandes autores da Noruega aos estudantes das classes secundárias e colégios, e os contos e as legendas do país às crianças de escolas primárias… As raízes desse teatro, aprofundando-se, buscam todas as seivas.




Por essa emulação, e ainda por esforços que vinham de longe, em Oslo, cm 1952, formou-se o Teatro Popular Norueguês. O Estado e a Municipalidade apoiaram os pioneiros do “Movimento dos trabalhadores”. Na formação do “público” destinado aos espetáculos, porque o Teatro Popular Norueguês construiu um enorme teatro (1.200 lugares), uma associação se organizou, e já hoje conta com 100 mil membros, “recrutados essencialmente entre os trabalhadores sindicalizados e suas famílias”. Essa organização publica uma revista, A Tribuna, e realiza ciclos de conferências e leitura nos locais de trabalho, oficinas e fábricas.




Finalmente, surgiu uma escola de arte dramática: dirige-a o ator e cenarista Arne Thomas Olsen. Entre 160 candidatos que vieram de todas as regiões do país, foram escolhidos 12 (doze apenas), para três anos de cursos gratuitos oferecidos pelo Departamento de Empenhos do Estado para a Juventude Estudantil.




Foi assim, termina o artigo de onde tiramos estes dados Lisa Thomas Olsen, que se estabeleceram as vias do novo teatro na Noruega, através do Teatro Studio, do Teatro Ambulante, do Teatro Popular, estas duas imensas iniciativas no sentido da cultura popular…











O TEATRO, ESSE DESCONHECIDO




Ao lado desta maravilhosa história que nos manda o teatro da Noruega, vejam-se as ilustrações deste artigo. Elas se referem, num caso, como noutro, à inovação viva do teatro; elas servem de apoio à tese da necessidade vital da renovação; da originalidade a incutir; do caminho a trilhar pelo teatro, esse desconhecido… Desconhecido quando uma peça A Ilha das Cabras, de Ugo Betti (teatrólogo italiano morto em 1953), se apresenta tão dentro do espírito do moderno teatro italiano e mundial, e tão “fácil de ser popularmente admitida, e ainda não a vimos aqui. O que é preciso é que os amadores se aventurem a isto. Uma decoração, como a de Antigone, de Anouilh, inscreve-se no que hoje se chama o “realismo mágico” do cenário alemão, e descobre possibilidades para a ambientação mais simplificada, mais sumária da cena… O moderno cenário suíço, porém, não despreza a riqueza barroca, e é o caso do quadro admirável que se levantou em Zürich, pela mão de Giorgio Strehler, para a peça Os Gigantes da Montanha, de Pirandello. Escolhemos, propositadamente, o teatro traduzido: o quadro da Ilha das Cabras de Ugo Betti, e da representação dessa peça no Théâtre des Noctambules, em Paris: o italiano Pirandello representado na Suíça o francês Anouilh mostrado aos alemães, em Hannover… Finalmente, mais uma possibilidade destituída de todo cenário, um momento da peça de Samuel Beckett, um dos grandes nomes do teatro moderno europeu, En attendant Godot, que lembra a pantomima e põe em cena a evocação do gênio do Chaplin (de passagem citemos os outros nomes dos “grandes” revolucionários, Eugène Ionesco, Michel de Ghelderode, Armand Salacrou e o mesmo Ugo Betti).




Finalmente, é preciso ver que a vanguarda está “entrando” de tal forma no teatro europeu atual, que André Villiers, diretor da Secção de Arte Dramática dos Cursos de Civilização Francesa na Sorbonne, dizia, ainda recentemente que a unanimidade dessa aceitação já devia ser considerada uma superação. “Ce qui était dernier cri est devenu routine”, nas suas palavras: “O que ficou última moda se tornou rotina”.




Há, pois, problemas, além da vanguarda.




Só os amadores poderão se apoderar destas verdades para conduzirem a sua pesquisa. Ou então não temos amadores de teatro e será preciso criá-los.




De toda a forma, aqui fica o apelo à reflexão pela evolução do teatro em Santos – entregamo-lo à atenção dos jovens amadores de teatro. É preciso “não repetir o que faz o teatro profissional”, é preciso CRIAR além do teatro profissional. É preciso organizar público e espetáculo, num encontro original que desperte a cultura popular, que renove o interesse, as aspirações, no ideal que nos deve conduzir, sempre para a frente e para mais longe.




Texto, tradução e legendas de PATRÍCIA GALVÃO




A Tribuna, ano LXII, n. 8, pp. 21-22, 3 abr. 1955 (2º Caderno).
















Silveira Sampaio Depois do Espetáculo e à Margem dos Problemas do Teatro 
29 de abril de 1955





Quando o pano sobe, num cenário limpo e bem iluminado, em que há apenas um sofá, um piano e uma planta de interior, Otávio (Silveira Sampaio) e Carlinhos (Magalhães Graça), iniciam o conflito que os opõe, a pai e filho, na urdidura dessa peça de Silveira Sampaio, Deu Freud Contra. Estamos em S. Paulo, no domingo em que devia terminar a curta temporada de Silveira Sampaio, no teatro Maria Della Costa.




No primeiro intervalo entretanto, o alto-falante anuncia que essa temporada irá estender-se por mais uma semana: o teatro cheio até a última fila demonstra que é necessária pelo menos mais uma semana de representação do espetáculo. São Paulo festeja Silveira Sampaio como o merece o grande ator-autor. Deu Freud Contra é uma alta comédia e uma sátira, que deflui esfuziante de graça, sem uma interrupção, uma quebra nessa linha de riso diante da hipocrisia e da fuga psicológica a situação familiar…




Então, encontramos Silveira Sampaio, ao fim do espetáculo. Velho amigo, de antes de sua conversão ao Teatro, quando ele era apenas o pediatra atento e competente, o autor-ator de Deu Freud Contra recebe-nos com a fascinação de uma acolhida festiva. Silveira Sampaio é sempre essa inteligência e essa imaginação criadora em dinâmica expansão…






A VIDA IMITANDO A ARTE




– Para lhe dizer do sucesso que São Paulo está coroando hoje, devo recordar que Deu Freud Contra é uma peça de 1952. Ficou, então, quatro meses e meio no cartaz. O pai e o filho sempre foram interpretados por mim e Magalhães Graça. A atualidade viva e permanente do problema posto em foco, as situações que se estabelecem no conflito criado, garantiram uma boa compreensão e aceitação por parte do público. Deu Freud Contra, e agora fala o autor, foi composta com a naturalidade e a espontaneidade que a própria história criava. Não há um texto melhorado: o texto de 1952 é o mesmo que está aqui. Se coincidências circunstanciais surgiram, como a “da dobradinha”, quando o filho e o pai se confessam como tal, isto veio depois, na realidade ocorrente, a vida imitando a arte, como dizia o famoso irlandês.











OTIMISMO QUANTO AO TEATRO NO BRASIL




– Não sou pessimista quanto à atualidade do teatro no Brasil: onde há bom espetáculo, há público. Por outro lado, os teatros, como instalação, estão surgindo no Rio e em São Paulo, e a afluência do povo ao teatro é um fato decorrente do pensamento antes enunciado. Mais ainda, procura-se proporcionar o espetáculo teatral por todos os meios. No Rio, as próprias boîtes já não se limitam às crooners, e nos seus shows têm incluído numerosos teatrais, que não são apenas os sketches das revistas – a peça de um ato fez a sua aparição, e a solicitação constante aos pequenos conjuntos teatrais, por parte dessas casas de diversões, demonstra a aceitação que estão tendo. Ao lado disto, os “teatros de bolso” cumprem a sua missão, de uma forma mais do que animadora.











O PAPEL DO TEATRO AMADOR




– Considero muito importante o teatro amador, mas, principalmente, como teatro de pesquisa. Os serviços que o teatro amador pode prestar são inúmeros, e o estímulo que devem dar ao teatro de vanguarda é de primeira ordem, na adoção de novos programas de interpretação e de cenarização, como de novas peças, temas renovados para o teatro…




E então entrou uma pergunta nossa, que Silveira Sampaio respondeu da seguinte forma, o que nos dispensa de registrar a pergunta:




– Nesse caso, sempre que os amadores preferem peças antiquadas ou consagradas pelo gosto vulgar, é porque a mentalidade que os informa, e a concepção que os inspira, já são antiquadas, são academicamente acomodadas. É, também, em meu entender, um problema deles, esse ímpeto de renovação que deve inspirá-los. Mas, se os amadores, em lugar da pesquisa e da vanguarda, querem ficar representando peças antiquadas, que se divirtam…











MÍMICA E MIMODRAMA




Ator de recursos expressivos em que a mímica domina, Silveira Sampaio tentou recentemente o mimodrama, coadjuvado pelo professor Luís de Lima, o diretor da Descoberta do Novo Mundo, de Morvan Lebesque, que vimos em janeiro deste ano, no Coliseu, trazido pela Comissão Municipal de Cultura.




– Efetivamente, diz-nos Silveira Sampaio, às vezes um gesto vale mais do que uma palavra. E não poucas vezes isto ocorre, como elemento de expressividade. A incorporação da mímica à minha orientação de intérprete foi toda intuitiva. Cabe, assim, ressaltar a importância da vinda para o Brasil de um mestre da mímica, como é Luís de Lima, com o qual contei, decisivamente, para a composição do espetáculo Um Homem Magro Entra em Cena, levado como peça inaugural desta temporada, no Teatro Municipal do Rio de Janeiro. O tema desta peça é a controvérsia internacional entre os Estados Unidos e a URSS, tendo como centro a bomba atômica… A tentativa do mimodrama, aliás, não era nova para mim. Um pequeno ato, em 1953, Mascarada, me animou a tomar a iniciativa. Tratava-se de um entrecho simples, uma família carioca se preparando para o baile do Municipal, com seu Pierrot, sua Bailarina e o Super-homem das histórias em quadrinhos. Foi um grande êxito.











PROJETOS FUTUROS




– Estou preparando uma peça, diz-nos Silveira Sampaio, ao falar acerca de seus projetos. Esta peça, que tem como título Brasil de Pedro a Pedro (o que é muito simples – de Pedro Álvares Cabral a Pedro I), será levada proximamente no “Beguin”, no Rio de Janeiro.




Acho que o ponto fraco de nosso teatro é a falta de originais brasileiros. É contra essa falta que eu mesmo me vejo obrigado a trabalhar como autor.




PATRÍCIA GALVÃO




A Tribuna, ano LXII, n. 29, p. 3, 29 abr. 1955.
















Um Acontecimento Inesquecível a Ópera Negra Porgy and Bess 
24 de julho de 1955





Prosseguindo o seu tour d’horizon, por todos os quadrantes da terra, chega-nos com os seus vinte anos de sucesso, a grande obra de Heyward e Gershwin, Porgy and Bess, espetáculo de uma altitude múltipla, na sua conjugação dos recursos da ópera, da pantomima, de encenação e de música. Os dois responsáveis pelo libreto e pela partitura já desapareceram, um há dezenove anos, outro há quinze. Poderiam estar vivos, morreram moços. Mas o espetáculo que nos proporcionaram, que continuaram proporcionando, desde 1935, está aí, vivo, atual, moderno, fremente em suas incontáveis qualidades concepcionais, quanto recebendo, por outro lado, toda a carga de expressividade que um treinamento intenso, prolongado, diversificado, poderia produzir, em almas de uma equipe cuja unidade é a maior evidência que o conjunto nos oferece.




Sem dúvida a história de Porgy and Bess não pode ser considerada apenas com os nomes de Gershwin and Heyward – Dorothy Heyward e Ira Gershwin são colaboradores diretos da transformação que a novela inicial teve, em sua adaptação ao teatro, e na tessitura dos poemas líricos, que entremeiam a ópera, cuja fama e êxito mundial a tornaram um acontecimento excepcional, que desafia, positivamente, qualquer comentário da crítica. Poder-se-ia mencionar, se se quisesse, o caráter por assim dizer fundamentado em um excesso de enredo, e também uma subdivisão da obra em trechos de revista, no entanto, a unidade persiste: Porgy and Bess, obra do “moderno romântico” que se dizia Gershwin, está mais do que justificada. Ela permanece um ponto alto da cena contemporânea, e sua grandeza não cabe no plano simples do teatro musicado, nem na pantomima.




A possibilidade de se colocar em cena Porgy and Bess talvez não surgisse fora dos Estados Unidos. Era necessária a truculência de uma vida em conflito permanente com as suas partes orgânicas, humanas, sociais, de formação étnica e de pureza primitiva, para se armar o efeito da encenação desse trecho de habitação que é Catfish Row, uma simples aldeia de pescadores.




Essa possibilidade de encenação ainda norte-americana, deve ser compreendida também como sequência da evolução do teatro dos Estados Unidos, do exame a que se procede a toda a inovação, desde aspectos mais longínquos da pesquisa expressionista, e da realização, mesmo, num Elmer Rice da The Adding Machine (1923!), nesse mesmo Rice da Streets Scenes, até as inovações de Orson Welles, nos pequenos teatros da Broadway, muito tempo antes do Cidadão Kane… A possibilidade que registro compreende, portanto, um teatro coletivamente considerado, que tem atrás de si todo o tumulto da vida americana, e que sendo ainda tumulto é bem uma história de gente pobre e amarga, com os seus dramas e suas dores, alegrias e esperanças. O diretor de produção e encenador Robert Breen encontrou, sem dúvida, todas as oportunidades, e na sua inquietação de ir melhorando o espetáculo conseguiu agora a fusão completa, desse mundo de minúcias, fagulhante e crepitante, ao mesmo tempo, com os largos planos da ópera e da história que ela persegue.




O espetáculo tem, finalmente, o suporte da equipe de atores, a mais numerosa qualitativamente considerada que se poderia exigir numa representação, valorizada tanto pelos seus dotes expressionais quanto pelo sistema de trabalho adotado, pois na eliminação do estrelato conflui uma participação comum intermitente em cena. Quero explicar melhor: os atores e atrizes dos papéis maiores estabelecem um rodízio na representação. Nos papéis menores são sempre os mesmos. Essa simultaneidade de trabalho, essa comunidade na representação serve a dar novos timbres a cada um dos valores expressivos. E a soma é maravilhosamente realizada! O negro norte-americano chega ao grande teatro e nele põe toda a riqueza e sua força criadora, em música e mímica, em voz e conjunto humano… Pregões, vozes, gritos, brincos de crianças, balbucio da vida, tudo isto se insere num quadro admirável que é Porgy and Bess.




O teatro de ritual que vem do sincretismo religioso do sul domina desde o dramático à manifestação animal libertadora, aos pinotes, nos seus ritmos mais incoerentes, no entanto justos. História de violências, culmina em muitos momentos, mas principalmente na retomada de Bess por Crown, onde uma luta sexual é realizada em altura épica, musicalmente trabalhada.




Espetáculo inesquecível, necessitaria ser visto mais vezes. A curta temporada de Porgy and Bess não o permitiria à cronista, num teatro completamente tomado, por um público que soube ver, compreender e aplaudir.




PATRÍCIA GALVÃO
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A Moratória, no Teatro Coliseu, pela Sociedade Cultura Artística de Santos 
3 de agosto de 1955





Jorge Andrade nos deu em A Moratória o melhor resultado de seu aproveitamento da Escola de Arte Dramática, onde começou como ator-estudante e saiu como autor. Vejo-me obrigada a referir essa formação, em homenagem, ainda e sempre, à iniciativa de Alfredo Mesquita, em tentativas para dar, aos que querem atuar no teatro e escrever peças, uma base sistematizada. Talvez seja Jorge quem mais tenha aproveitado os ensinamentos de Alfredo e Décio de Almeida Prado. A Moratória, então, ainda se ressente do aprendizado, mas nos dá bem a ideia de que o autor domina os seus meios de trabalho.




O “tempo” da peça, a circunstância econômica que lhe determina o tema, não foram vividos pelo autor de A Moratória. Ele recolheu o material na experiência, no contato com os mais velhos, famílias e participantes do drama, em que se torna, para um autor, o desastre da política do café encetada pela tentativa valorizadora do Instituto de Café. Não teria importância ter vivido essa etapa, cuja transposição literária inseriu-se em apenas algumas incursões como a de Osvaldo de Andrade nos dois primeiros volumes de seu romance incompletado Marco Zero, do ponto de vista mais relevante, em levantamento psicológico das reações humanas despertadas…




O descritivo linear de um enredo simples em A Moratória está isento dos grandes choques emocionais. O conflito me parece mais sobreposto ao pretexto do que incorporado a ele, pois dimana da separação da terra-propriedade mais do que de um sentimento profundamente enraizado no chão como tal, berço, vida e túmulo do homem. Naturalmente, tudo está em que o tema se encaminha para a transubstanciação da moratória em esperança, esperança de uma recuperação, esperança que não se realiza, porque o autor não é um romântico do western. Resta, então, na sua grandeza o papel da mãe, Helena, que luta pela sobrevivência da família batida pela voragem da ruína. A peça de Jorge Andrade fica nos três atos comuns, não se alteia em patéticos sempre possíveis, contém-se. Essa contenção paulista, essa discrição, utilizada com severidade pelo autor, impede-lhe voos que o tema ensejava. Donde uma certa pobreza na força humana que os protagonistas poderiam revelar na expressão de seu desespero ou de suas esperanças. O desenho dos personagens é frio, e infelizmente, para um rendimento mais alto da temática.




O realismo raso de Jorge Andrade é uma qualidade na recusa de efeitos; mas na expectativa do choque emocional de um drama A Moratória não adquire o colorido e a vibração necessárias a uma obra de arte. Isto, rigorosamente falando, sobre o conjunto da peça: mas não lhe faltam qualidades, e a principal quer-me parecer que seja o apuro de uma linguagem, a especialíssima tessitura da palavra na economia de uma expressividade contida sempre, sem cair jamais na vulgaridade, cultivada, inteligente. Para uma sensibilidade mais popular, haveria que exigir certos tons, mais altos, ou mais baixos, ou mais vivos – no entanto o autor não cede em sua linha de comportamento.




Há que falar desta produção de Sandro na organização do repertório do Teatro Popular de Arte, quanto à direção e aos cenários, realmente eficiente uma, e adequados os outros, tudo numa procura bem conduzida da graduação dos ambientes. Neles, as figuras se movem com uma coordenação admirável. E é o diretor Gianni Ratto que sobreleva na representação, dando-nos uma concatenação viva, ajustada, harmoniosa ao contraponto básico.




Do corpo de atores em cena, a que tira maior partido é a jovem Monah Delacy, realmente notável em sua intervenção, em sua presença, na interpretação habilíssima de fazendeira arruinada, Helena, a mãe, em sua constante função mantenedora da sobrevivência. Sem dúvida, há maior margem de intensidade para o seu papel, mas a direção e a atriz concorreram para que o acento dessa protagonista marcasse uma posição mais humana na contenção do dramaturgo. A parte de Monah Delacy não é de estrelar a peça: todos concorrem com a sua parte numa distribuição da eficiência interpretativa de A Moratória, e devemos louvar em Maria Della Costa essa orientação no seu Teatro Popular de Arte. Aliás, muitos reclamaram a ausência de Maria, o que dá uma medida da admiração e do amor em que o público de Santos guarda a figura inesquecível da Joana do Canto da Cotovia, também trazida a Santos pela Sociedade Cultura Artística.




Voltemos ao dramaturgo, que é quem me interessa, pelas suas possibilidades na seriedade de seu esforço, na disciplina técnica, na altura de uma linguagem limpa. Recomendo-lhe, no seu teatro, a inclusão de toque de poesia, recomendo-lhe o grito, a audácia, o soluço ou a lágrima, um pouco de energia humana apta a incutir uma eloquência, uma emoção – arte, enfim, no seu trabalho. O artesanato aqui revelado precisa apenas a reverberação do artista. E como “esperança nunca é demais”, fique sabendo Jorge Andrade que espero esse momento em sua criação para saudá-lo com mais efusão do que hoje.




PATRÍCIA GALVÃO




A Tribuna, ano LXII, n. 111, p. 2, 3 ago. 1955 (Artes e Artistas).











Rui Afonso e o Teatro 
21 de agosto de 1955





Não preciso dizer que fiquei feliz com o espetáculo da noite de quinta-feira no Clube XV. Espero que todos os que assistiram a esse espetáculo tenham apreciado a sua importância na interpretação de um dos poetas mais notáveis da língua – “não somos nós, os realizadores, nem vocês, os promotores”, me dizia Rui Afonso, antes do Recital, “é Fernando Pessoa que importa, acima de tudo”. Era, é e será sempre essa poesia que dominará os nossos encontros.




Os “Jograis de São Paulo” fizeram bem a sua parte – vendo-os na estreia de seu recital, em maio, revê-los agora foi encontrá-los mais brilhantes ainda do que naquela rumorosa apresentação, no Teatro de Arena de São Paulo. Não vamos fazer críticas; a realização foi um êxito que não é preciso continuar louvando.




Importa-me o que Rui Afonso vai fazer agora, porque ele foi chamado a outros campos de atividade, além do quadro dos “Jograis de São Paulo”, que vão se apresentar a 29 do corrente com um espetáculo novo de declamação, sobre a “poesia brasileira”, de Anchieta à geração de 1930… Importa-me o que Rui Afonso vai fazer noutro plano, que será o do Teatro Universitário, e sobre isto conversamos, após o Recital Fernando Pessoa, de quinta-feira última.




“Diante do resultado obtido, com o Recital Fernando Pessoa, as atividades do grupo dos “Jograis de São Paulo” serão continuadas nesse mesmo plano, a partir do próximo programa referente a uma antologia falada da poesia brasileira, desde os primeiros tempos da colonização do Brasil, da obra dos jesuítas, onde já encontramos um poeta, um Joseph de Anchieta…




Pessoalmente, porém, cabe-me agora corresponder à confiança da Reitoria da Universidade de São Paulo, que me incumbiu de dirigir os espetáculos do Teatro Universitário, os quais não compreenderão apenas os estudantes, mas incluirão também amadores, que quiserem participar de nossos trabalhos. A função educativa do teatro será, espero-o, empregada em suas modalidades máximas.




O Teatro Universitário não servirá apenas a capital: será também um teatro itinerante. Iremos às cidades do interior, viremos ao litoral, buscaremos sempre, não apenas servir aos auditórios que nos procurarem, mas utilizar os elementos interessados em quaisquer aspectos da cena teatral…




O Teatro Universitário está em organização ativa. Mas conta já com elementos interessantes de um programa de trabalho: nossa estreia será com a peça de Simone de Beauvoir As Bocas Inúteis (Les bouches inutiles), e provavelmente ocuparemos, para a estreia, o Teatro Leopoldo Fróes de São Paulo.




– Por que Les bouches inutiles?, perguntei a Rui Afonso.




– Porque se trata de um autor inédito em português, de uma peça de vanguarda, de uma obra interessante em determinado sentido de posição intelectual, e sobretudo isenta de direitos autorais, desde que Simone de Beauvoir e a SBAT abrem mão de qualquer contribuição nossa…




E Rui Afonso continua:




“A iniciativa do Teatro Universitário deve ser levada às suas consequências mais amplas. Organizadamente, vamos tentar dar uma forma à existência dessas imensas possibilidades que se encontram em nosso meio universitário. Elementos jovens, com um certo nível cultural, dispondo-se a toda a atividade teatral, como participantes, também em toda a escala, poderão vir e aproveitar muito desse trabalho, que, aliás, como disse, não se limitará aos quadros da jovem gente universitária, mas irá além, buscando aproveitar amadores com qualidades bastantes para cooperar no desenvolvimento de uma obra educativa, cultural, destinada a produzir mais do que todas as tentativas até agora realizadas no sentido de aproveitamento da mocidade estudantil em atividade artística e criadora.




Devo agradecer ao reitor da Universidade, professor Alípio Correia Neto, esta oportunidade, correspondendo com tudo o que estiver no meu esforço, para atender à designação que fez, de meu nome.




Isto quanto ao Teatro Universitário.




Quanto ao espetáculo que acabamos de realizar, queria em meu nome e no dos artistas que aqui vieram, agradecer ao Clube XV, ao seu presidente sr. Norberto Paiva Magalhães, ao seu público, e também ao Centro Fernando Pessoa, todas as possibilidades que nos ofereceram para que realizássemos aqui, mais uma vez, o Recital das poesias do grande cantor de “Ode Marítima”.




PATRÍCIA GALVÃO




A Tribuna, ano LXII, n. 127, pp. 19-20, 21 ago. 1955 (2º Caderno).











Teatro em Paris Depois de 1945 
26 de agosto de 1955





Efetuou-se na Associação de Cultura Franco-brasileira a conferência do crítico e escritor Bernard Simiot, fundador e diretor literário da revista Hommes et Mondes, sobre “Le théâtre à Paris depuis 1945”, uma mirada panorâmica que abrange dez anos, mas que o autor buscou ligar também ao teatro de antes da guerra e ao teatro do tempo da guerra e da ocupação.




Aliás, não poderia o critico que é Bernard Simiot passar por cima dos acontecimentos da segunda guerra mundial: ele foi combatente, tem a Cruz de Guerra, recebeu distinções no campo de batalha… E, para nós, há uma ponta de contacto nisso tudo. Bernard Simiot esteve na Itália, conheceu os “pracinhas” da FEB, participou, ao lado deles, da batalha de Monte Cassino. Ajudante de campo do general De Lattre de Tassigny, coube-lhe um papel de combatente que não se elimina de suas lembranças.




Daí, logo veríamos em suas palavras essas recordações… Inicialmente, ele lembrou daqueles dias em que conheceu os “pracinhas”, depois de ter posto em relevo a importância de nosso intercâmbio cultural.




Passou então a considerar o papel do crítico de teatro: ama efetivamente o crítico teatral a cena? Importa isto porque, se não ama o teatro, com paixão profunda, não poderá falar dele como deve. Recordou que começou trabalhando na crítica, que a abandonou depois, mas não poderia resistir à solicitação: voltou… Indaga, então: é a crítica do teatro útil ao público, útil aos autores e atores? Julga que ela deve ser uma ponte entre todos esses elementos. Não cabe ao crítico assinalar os defeitos, mas interpretar sempre a peça, ir além das intenções ou do pensamento do autor, de sua concepção e realização.




Recordou que o teatro anterior à guerra, a comédia dos Sacha Guitry e dos Tristan Bernard, tornou-se obsoleta; assinalou depois que o teatro de 1940 a 1945 foi, em Paris, realizado sob uma atmosfera de exacerbação política e social, e que esse teatro não ficará. O predomínio de peças clássicas exemplificou, durante a ocupação, a tentativa de fuga da realidade que pesava sobre a França; num só dia em Paris havia nos teatros, em cartaz, quatro peças de Shakespeare…




Mas 1945 marca o início duma inflação de peças novas de teatro, peças de circunstância, peças da Resistência, peças existencialistas, peças de todo o gênero. De 600 peças, entretanto, poderia dizer que cinco ficariam… Não é maior o índice de qualidade. Hoje, entretanto, o teatro feito durante a guerra e imediatamente depois já passou a outro plano: não interessa. Giraudoux e dois ou três mais ficarão, possivelmente.
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